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Juros e Comissões ....

CR$

Curto	 Longo

Prazo

cEs

US$
Prazo "

1	 • ca$	 I	 cR$

Total

1.039.501,00 1.171.517,62 1 4.686.070,51 1 5.857.588,13

73.290,68 1	 -- ,	 73.290,681
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REPÚBLICA FEDERATIVA ES'Co BRASIL1	 \

ANO. XIV — N9 75 •CAPITAL 'FEDERAL
r	 t •

' QUINTA-FEIRA, 20 DE ABRIL DE 1972

MINISTÉRIO DA FAZENDA
agéncia em Recile(PE) e outra em
Salvador (BA) .

Despachos do Chefe da DLAUC
Deferindo, nos termos dos parece-

res, o requerido nos processos Ns::.

Em. i oe i açode 1Vi2

Reforma de . estatutos -sociais com
mudança de denominação.

NQ 60-71 — Cooperativa Agropasto-
ril e Indástrial.tda. ereto &E).

rara Cooperativa Agro-Pastoril Li-
mitada assembléia geral extraordinária
de 24 de fevereiro de 1971,

Em 3 de abiil de 1972
Reforma de estatutos sociais:
DF. 179-72 — Banco de Deaenvolvi.

me:rito do Estado do Maranhão S. A.
BDM — São Luiz-MA. — Assem-

bléia geral extraordinária de 9 de fe-
vereiro de 1972. 	 •

BANCO CENTRAL DO BRASIL

INSPETORIA DE-T3ANCOS

Prod- nv 537-40 — O Conselho Mo
netário Nacional, em sessão de 23 de
março de 1972, autorizou o Banco do
Nordeste do Brasil S. A., com sede
em Fortaleza (CE), a instalar uma

..MINISTÉRiQ' p.A
. 'AGRICULTURÀ.

COMPANHIA BRASILEIRA
DE ARMAZENAMENTO

É
anArOaro DA DIRETORIA

Senhores Acionistas:
-

Em cumprimento às determinações
legais e ! estatutárias, vimos submeter
à apreciação de VV.SS. o Balanço-
Geral e tt Demonstração da Conta de
Lucros e Perdas e as Notas Explicati-
vos da Diretoria às Demonstrações Fl-
nanceiraa, relativos ao exercício en-
cerrado em 31 de dezembro de 1971.
-Os doetunentos citados foram sub-

Metidos Lao Conselho Fiscal, tendo
merecido a sua aprovação unânime,
vez que espelham a situação 'econô-
mica e financeira da Empresa.

Estamos à disposição de VV.SS
nossa Sye Social, para quaisquer es-
clarecim ntos que forem-julgados ne-
cessários

A Diretoria
Nota I A — Ações e uortgaçoes

' Resgatáveis
Composição do saldo era 31 de
dezembro de 1971:

C'ia. Estadual de Silos e
Cr$

Armazens — CEPA 	 3.900.000,00
Outros	 	  1.187.342,68

P .	- 5.087.342,68

Grande do Sul, seu maior acionista,
já ocupava e operava sem nenhuma
remuneração para a CIBRAZEM, des-
de sua /undação,' 9 (nove) dos '14
(quatorze) armazéns cedidos;

— Estes 11 (quatorze) armazéns
foram incorporados à integralizaç'áo
do Capital da CIBRAZEM, pelo custo
histérico de, apenas Cr$ 95.185,41;

— A CEpA cumpre satisfatóriamen-
te o serviço de armazenamento na-
quele Estado, estando a CIBRAZEM
em condições de atender supletiva-
mente, em qualquer tempo, quaisquer
possíveis deficiências ocasionais, -me-
diante estocagern em armazéns inflá-
veis que possue em boa disponibili-
dade;

— Afinal, financeiramente, a per-
muta produziu o valor total da 	 ,
Cr$ 5.149.000,00, sendo que 	 1
Cr$ 1.249.000,00 em promissórias ven-
cíveis até março de 1972,

Nota B — Imobilizado
Os bens do Ativo Imobilizado estão

registrados pelo valor do seu custo
histórico, cumprindo-se, com a prá-
tica, o processo legal da Lei Delegada
h° 7 de 26-9-62

'
 regulamentada pelo

Decreto n° 52.819 de 12 de novembro
de 1963.

Adite-se, em relação à incorpora-
ção dos Entrepostos e Postos de re-
cepção do pescado, ao capital da Em-
presa que o referido processo legal
deve ser completado com a observân-
cia dos textos dos - artigos 16, 17 e
seus §§ da Lei Delegada n° 10 de 11
de outubro de 1302.

O exame dos diplomas legais, acima,
Impõe a conclusão da impossibilida
de, ainda Persistente, para que a
atual e as anteriores administrações
da Empresa, processem a incorporação
— eis que o Termo de Transferência
do Ministério da Agricultura existente
(DOU de 25-2-63), deve ser conside-
rado como documento suplementar, de
ocupação e uso, vez que não forma-
liza exigência legal dos dispositivos,
já citados, da Lei Delegada n° 10; nem
sequer registra valores,

Observe-se, porém, que esses bens a
serem' incorporados, desde que comple-
tadas as disposições regulamentares,
uma vez inscritos à conta de forma-
ção do capital — -considerados' seus
valores histórkos — pouco repercuti-
rão sobre o saldo para á integraliz,a-
ção acusado em balanço. A comi:4e-
mentação era recursos monetários de-
verá atingir ao redor de 85%/90%. -

A depreciação para o, exercício de
1971, se calculada pelo método linear,
com base em taxas usuais, atingiria
aproximadamente Cr$ 1.400.000,00, no
exercício e acumulada desde 1964, ao
redor de Cr$ 3.000.000,00 (auditoria).

Considerando-se, todavia, o caráter
opcional da instituição de provisão
para a depreciação dos bens de em-
presas públicas; encarregadas, incha-
sive, da prestação da serviços de in-
fraestrutura e, multas vezes de caráter
social, compreende-se que provisões da
ordem dos valores acima, poderiam in-
fluir de modo considerável sobre o
custo das tarifas de serviços — agra-
vando-os.

Comente-se. ainda, , que o vulto
maior do total mobilizado é constituí-
do de bens adquiridos em 1970 e 1971,
acrescentando-se que dos incorpora-
dos da Superintendência de Armazéns

e Silos — SAS — ou seja a maior mas-
sa de bens imobiliários da Compa-
nhia — te mo valor contai', histórico,
de'apenas, Cr$ 1.010.820,05.

Em contraposição à ausência da de-
predação, não decidiu, ainda, a 	
cnutAum sobre a efetivação da cor-
reção monetária de seus bens,- com o
qui-, se realizada, -embora sua reper-
cussão sobre os valores depreciados,
notar-seria, com st areza, a invejável
situação patrimonial da Empresa.
Nota C — Mercadorias em Depósito
A companhia, em 31. de dezembro

de terceiros, no valor de 	
Cr. 113.605.345,11, registrados em
Contas de Compensação. Tais merca-
donas estão devidamente cobertas por
apólices de seguros contra quaisquer
riscos que possam ocasionar contingên-
cias para a Companhia.
Nota D — Empréstimos Bancários
Repasse de US$' 1.039.501,00 feito

através do Banco do Brasil S. A.
O empréstimo será amortizado era

moeda estrangeira (dólares america-
nos), em 5 prestações anuais o suces-
sivas, vencendo" a primeira em 17 de
novembro de 1972, contando-se juros
de 2,1% ao ano. Como garantia des-
se empréstimo, caso a Companhia não
observe o esquema de . pagamento,
ficarão bloqueadas no Banco do Bm.
ali S. A., quaisquer receitas decorren-
tes da utilização, por quaisquer enti-
dades governamentais, dos armazéns
da ,..:ompanhia.

As ,açdes da Companhia Estadual de
Silos e 'Armazéns — CESA, de Pôr-
to Alegre, foram adquiridas por per-
muta de-' imóveis da CIBRAZEM, du-
rante os exercidos de 1970 e 1971. O

• lucro prbveniente das transações ha-
vidas dutante o exercido de 1971, no
valor arlroximado de Cr$ 2.500.000,00
está refletido no resultado liquido do

'exercício,:
A operação resultante da aquisição

das ações da Companhia Estadual de
Silos e Armazéns — CESA, foi pre-
cedida de permissão estatutária, da
devida autorização da Assembléia-Ge-
ral Extraordinária e sob os seguintes
fundamentos:

— A CESA, entidade armazenadora
criada pelo Governo do Estado do Rio



Banco do Brasil So-
ciedade Anônima

Outros . . 	
2.000.000,00

250 . 000,00

1
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1) O expediente das repartzçõe(
públicas, destinado à publicação,
será recebido na Seção de Comuni-
cações até às 17 horas. O -atendi-
mento do público ' pela Seção de Re-
dação será de, 12 às 18 horas_

2) Os originais para publicação,
devidamente autenticados, deverão.
ser datilografados diretamente, em
espaço dois, em papel acetinado ou
apergaminhado. medindo 22.W cen-
timetrOs. sem emendas ou rasuras
que dificultem a sua compreensão,
em especial quando contiverem ta-

' belas
Serão' adinit.das copias em tinta

preta • indelével, a critério do
I.N.

•

3)• Os originais .encaminhados
publicação não serão restituídos as
partes
4) as reclamações pertinentes a

- snatéria reirrbuidu . nos casos de
êrro Ou omissão serão encom3nbadas;
por escrito. à Seção de Redação, até
o quinto dia útil subseqüente á

publicação	 •	
, • REPARTIÇÕES

	

5) As assinaturas serão tomadas Semestre 	
no D.I N	 O transporte . por via.
Ores' será contratado separadamente -""
com a Delegacia da Emprésa Bra-1	 ,Exterior
sileira de Correios e -Telégrafos a 'Y ' Ano • 	Brasília Esta poderá se . encarregar
também de encaminhar o pediria' dei
assinatura ao . D.I.N Neste caso o',
assinante dirigirá ao O I N o . pe Mensal .. Cr$ 17,00	 Semestral
dato de assinatura e o pagamento do
valor correspondente, n.a - for 7710 do "
Item seguinte.

	

—	 preço do número avulso figura na última página-
1) A ren essa - de valõres ra,ra exeniplar

assinatura, que será acompanhada .
de esclarecimentos gna	 a sua	 —	 preço do exemplar atrasado- será acrescido de Cr$-1:1;01,'
aplicação, será feita sdmente	 mesmo ano, e ae Cri 0.01 por ano. se de anos anteriores.

r	 -.

NUMERO AVULSO	 •

se do

cneque ou vale postal, em favor tio
Tesoureiro do Departamento de Im-
prensa Nacamal. Quanto ao contra-
to de porte aéreo, em favor da De-
legacia Regional da Empresa 49ra-si-
leira de Correios e Telégrafos
Brasília.	 •	 3 •

_
a 	 h

7) No - caso de porte aéreo para
localidade não servida por êssemélo
de transporte, a Delegacia
da Emprêsa Brasileira de Correios' e -
Telégrafos, em 'Brasília se ()baga a
completar o encaminhamento ao*, d4s-
tinatário por Outras vias, independen-
temente de acréscimo no preço.

8) A Delegacia Regional	 _
pnésa Brasileira de Correios e -1Telé-
grafos em Brasília reserva-se ls di-
reito de reajustar os seus preços,
caso de elevação de tarifas clbmér-
ciais aéreas, mediante aviso-réVo
aos assinantes.	 t

9) Os prazos da assinatura: po-
derão ser semestral ou anual e !se
iniciarão sempre no primeiro dia útil
do mês subseqüente. O pedido de
porte aéreo poderá ser mensal, 'se-
mestral ou anual.. O prazo das. assi-
naturas para o Exterior é sómente
anua! e não haverá transporte nor—s
via aérea.

10) A renovação devaiã ser iío1/b-
tada com antecedência de 30 dias do
vencimento da assinatura e do porte
aéreo. Vencidos, serão susp_3nsos in-
dependentemente de acTso-prévio. t

11) Para receberem os suplemen-
tos às edições dos órgãos oficiais. os
assinantes deverão solicitá-los no ato
da assinatura.

12) Os ped:dos de assinaturas de
servidores devem ser encaminhados
com- comprovante de sua, situação
funcional.

- EXPEDIENTEv
_ DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

D(RISTOR•GERAI.

ALBERTO DE BRITTO PEREIRA
ce-erne oo SERVIÇO oa euaLtoAçaits

	
CHEFIL DA seçÃo ou REDaçxo

J. B. DE ALMEIDA CARNEIRO
	

FLORIANO GUIMARÃES
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•
Não desfio-do ã rutlicação dos atos de administração descentralizar!,

imo' MA. (1-11 °beim, do Departamento de Imprensa Naçaonal

ÁSS IN ATURAS

• PARTICULARES '	 i....	 ,	 FUNCIONÁRIOS

Cr$ -30.00 Semestre 	  Cri -22.50
Cri' 80.00 1 .4 no 	  Cr$ 45,00

-	 i	 :
Exterior

Cr$ 65.00 Ano ...s 	  Cr$ 60.00

PORTE A2REO
Cr$ 102,00 - 1 Anual .. cri 204,00

de cada

Os dólares imericanos foram tra-
duzidos a cruzeiros, pela taxa de
câmbio efetiva em 31 de dezembro
de 1971 de Cr$ 5,635 por US$ 1.00.

(A esta nota aplicam-se os comen-
tários disposto na letra E, adiante):

Nota E — Credores por Financiamento

, Composição do saldo em 31 de de-
zembro de 1971:

Cr$
Fundo Especial do De-

senvolvimento Agrí-
cola — FUNDAG..., 11.000.000,00

13.250.000,00

O valor devido ao FUNDAG ori-
gina-se do atendimento a solicita-

ção do Governo da União para o es-
tabelecimento de um programa de
armazenagem e tratamento móvel de
produtos agrícolas, conforme planos,
então submetidos ao mesmo, inclusi-
ve, em termos da emergência existen-
te com as safras do Centro-Oeste.

A CIBRAZEM em repetidos do-
cumentos às esferas governamentais
e, prestando contas, ao Banco Cen-
tral do Brasil, sempre esclareceu que
o débito (FUNDAG) apenas teria
amortização, mediante o aumento do
seu capital, destinando-se parcelas
anuais da integralização deste au-

mento a este fim, a longo nrazo, nas
Orçamentos Administrativos do Mi-
nistério da Agricultura, como Pro-

gramá de Governo.

Cr$ 2.000.000,00, refere-se a, em-
préstimo ,contratado com o Banco do
Brasil S. A., nue ser't amortizado em
13 de dezembro de 3972 —
juros de 15"; ao ano, pagáveis se-
mestralmente.

Nota F — Contas a Regularizar

O saldo das Contas a Regularizar
lio total liquido de Cr$ 162.056,12,-em
31 de dezembro de 1971, representa
valores anteriormente considerado em
Caixa, Bancos, Contas-á Receber e
outras contas, pendentes de reconci-
liações e de "lançamentos de ajustes
e reciassificações. A dificuldade na
regularização dessas contas deve-se

ao fato de compreender revisões de
transações efetuadas desde 1964, inclu-
sive pendências quando da incorpo-
ração de contas da extinta Superin-
tendência de Armazéns e Silos —
SAS.

Nota G — Capital

O capital social .de Cr$ 40.000.000,00
era 31 de dezembro de 1971, está di-
vidido em 400.000 ações ordinárias e
nominativas de valor nominal de....
Cr$ 100,00 cada uma, totalmente subs-
crito pelo Governo da União. 	
Cr$ 11.680.633,63 registrado como Ca-
pital a Realizar, no grupo do Reali-
zável a Longo Prazo, representa a
parcela a er integralizada pelo Go-
verno da União (Nota B).

Adite-Ae a este fato que o saldo _aci-
ma lá deveria ter sido parçialmente
entregue, havendo inclusive Decreto
autorizativo desde 1969 para que o
mesmo se completasse até o ano de
1972.— com o que deverá ser levado
em consideraçSo a desen nitalização da
CIBRAZEM ao longo • deste interreg-
no.

Nota H — Demonstraeões de Lucros
e Perdas

-
O espírito do legislador, coincidente

com a realidade brasileira, de ser ain-
da o sistema de arme7enamento dos
produtos primários do, agricultura;
r m.vielnde de remuneração tr,ferior
grande elenco de outras mais atrati-

vas ã iniciativa particular, criou a...
CIBRAZEM, iniludivelmente, como
entidade . necessária de -infraestrutura,
objetivando, com ela "participar di-
retamente da execução de planos e
programas do abastecimento, elabora-
dos pelo Governo". Dispos-se, assim,
implicitamente, assumir, ao risco da
empresa, o custo social das operações
de fomento decorrentes desses progra-
mas, visando principalmente o resul-
tado global para economia do País,
mediante o atendimento da armaze-
nagem " e conservação dos produtos
agrícolas, minimizando perdase, no-
tadamente, possibilitando a expansão
clç, política de preços sustentados.

O sentido empresarial dado à Com-
panhia enfatiza mais, no entendimen-
to governamental, a dinâmica de atua-
ção do que a de lucratividade.

Adenials é de lembrar-se que no
ano de 1971 as Safras agrícolas dos
produtos que formam a massa de ar-
mazenamento da CIBRAZEM, foram
sensivelmente inferiores a de- 1970 —
importou-se, naquele, inclusive arroz
—, bastando ver a, atuação nitida-
mente inferior, de aquisições ' do Go-
verno pela Comissão de Financia-
mento da Produção.

È de compreender-se pois, relati-
vamente -às demonstrações de lucros
e perdas, que nos 8 (oito) anos de
atividades da CIBRAZEM, encontra-
se, ela — embora onerada, sem con-
trapartida de receita pelo custo so-
cial de suas operações — com o des-
gaste financeiro de Cr$ 3.916.R78,52,
ou seja o equivalente médio de....
Cr$ 489.548,15, anual.

Será um desafio contestar-se não
haver nos ganhos globais do Pais,
parcelas muito superiores que o pre-
juízo, até agora, suportado pela..:.
CIBRAZEM.

Nota I — Contingências.	 , .
A Comp- anhia, ' com relação a seus

empregados, está regida pela .: Conso-
lidação das Leis do Trabalho ,e, con-
seqüentemente pelo Decreto-lei nú-
mero 59.820 que criou o Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço.

Tem sido procedimento da,' Com.
panhia registrar as despesas" de in-
denizações trabalhistas, apenas quan-
do realiza seu pagamento. Resta, por-
tanto, uma contingência de indeni-
zações por recisõesde contratos de
trabalho, em relação' ao período an-
terior à vigência. da Lei do Fundo
de Garantia por Tempo de Serviço
ao Período anterior à vigência da Lei
do Fundo de Garantia por Tempo
de Serviço ao redor de 	
Cr$ 2.000.000,00 e a empregados não
optantes à referida Lei, ao redor de.
Cr$ 4.000.000,00. Quanto aos en&re-
gados não optantes é de frizar-se
serem a maioria de vínculo estável,
vez que foram .. enquadradOs, icom
tempo de serviço contado, cl;,.s Em-
presas Incorporadas ao Patrimônio
Nacional.	 1

Brasília, 31 de dezembro de 1971.
— Manoel José de Medeiros,lDlietor
Presidente. — Marcelo de 111;esauita
Rezende, Diretor Financeiro. 4— Voa-

Barroso Netto, Diretor
de Operações.	

.)
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XI1IRT1RI0 DA AGRIOIIITRIA
mimou BRAIIIEIRA ai ARMAZENAMENTO "CURAM .'	 ; (*a cruseiroe CR8/

C.G.C. No 51:121.088 •
Dalinço Coral encerrai. se 31 de Afiambro de 1971, abnegando as oparaçUs da Matriz e Delegacias de AnazOnair Bahia, Cear:, Goi:s,

• Guanabara, )aranhao, rara, Param, Urnabuco, Piauí, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Canta Catarina e no Paulo.
1	 à	 À T 7AB !IVO

ipl82ONIVE4' I	 G!	 :{1

Contas g Pagar
Obrigaceen a Pagar
Zapraatirooa Bancaria' •. •

\ Caixa-
Bancos
Nelorea GE.Trinelfo

167;533,151.464.212,48',	 626.111,01	 2.257.8.56,64 .(Nozt a)
4.788.742,19
1.162.568,81
1.244.808.30 7.196.119.30

.7496.119,30Cuim 'sai Total do Passivo Corrente

ç
'aittz1vat

Cqntas a Receber 2.625.509,27, ;temível, a Tomo PRAZO
•Titulos a Receber	 A,
Diversce Devedores

iiklzhomarifado
CDevedores por PageMentoe Antal:dada&

•	 Total do Itivo Corrente

'	 776.531,08
1.547.072,76-

549.999,181.643.818.27	 7442,930,58

Credora. por Financianntog
Zapnelimoa Bancar/os
Batançao Contratual

FINDEM?

(DOTAI)
(NOTA D)

13.250.000,00
4.686.070,51

1248,42 17.948.548,93
9.400.787,22

Receita Diferida
Contaa á Regularizarr punhal, à, remo PRADO • (XOTA!)

10.545,00
162,056,1Z 172.601,12

Adle• ObrigaçOes Reegdavaill
Bbpositoe em Cauçao

(NOTA. A) 5.067.342,68-	 17.043,93 aIo anafar	 g
capitalCapital a Realizar	 .(9314 (NOTA a) 11.680.683,63	 13.765.070,24 (NOTA d) 40.000.000,00

l iabglIga/	 r (im2á 2) lhandoe de Terceiro, para Innatiaentoe
Prejuizoe•Acluatlados

-\
(NOTA 10

9.287.760,56
1.221.6..N.M£2.0 43.371.382,04

L ználtie	
-

22.470.153,44
ncsipamentoei . 1 Untanha
?lutar/Dl Permanente

'2Wataitcriaa
I'Velculoe
!Obra* sa.Andamento

9.209.929,76
1.788.593,26
9.012.309,86

834.598,19
7.161,060,53.

Importaçao em Transito' 45.673,93.
(arca.. Patentes 475,00	 44.522.793.93
•'	 TOTAL 9:1 45270 70.688.651,39 TOTAL DO	 A83I70 70.688.651,39

DOMMINUADO COMPRNSADO
1Wga em Traneferincia
Joon Caucionadas
grandona por Obras Contratad&S
Titulou em Cobrança
Mercadorias em Depocitos
Valoras em Oeuno
Cegarei' Contratados

(Dou sit)

573.72410
300,00

6.264.586,52
17.167,72

113.895.345,11
9,365,90

08.003.000,00 .388.757.486.35

Bens_a Incorporar
Cançan de liçoika-
Cradorea por Obras Contratadas
Cob;ança de Titulo.
Dopo:Atos de Mercadorias
Cançao de Valoras
Contratos de Sedan!!

(2011.0)

373.721,3.0
300,00

6.264.586,52
17.167,72

113.895.345,11
3.365,90

268.003.000 ,00 388.737.486 ,73

459.446.137,74 459,446.137,74

AO Rotas Explicativas da Diretoria asem parto integrante das NaonstraçOes Financeira,
Brasília írt) 31 de dezembro de 1971

Manoel Joe: de %Mar*.
Diretor Presidente

Marcelo de SeagnitatrAnda
Direto:: P1111010*

i Joaquim Liberado Barna° Botta
Diretor de Operaooes

Tenro Schualopt	 -
Departamento de Contabilidade

C4C -GB-T-le -22.493
Too. Contabilidado

• Cem orazeiros Cri)
ntruLtELpi_magszám.

COMPANHIA BRA817131114 DE ARMLZMAPENTO. CIPMEE24
0.0.0. No 33.121.088

~lucro DA CONTA DE IUCA08 E PERDAS

7E0ETIENTE AO RTBRCICIO FINDO EM 'H DE DEZBICBBO DE 1973,

pearro CRÉDITO

;ESPERAS
15.065.310,61
1.955427,63
6.226.673,40

341.726,70
5.840.863,33

12.327,52
1.704.706.1/ 11.147.115.54

parus -

4.017.792,92
4,842.759,22

15.387.405,02
4.949.921,55
2.141.603,50

17.674,18

33.147.135,56

'Yissoa7.
Maierial de Consto

t8erviços.de Terceiro&
Encargos Diversos
Outros cuatos de operados

:Outras Napesas Correntes
Transfaronciaa,Correntes

Receita Patrimonial (Nota 1)
Bonita Industrial
Receita ordinária
Prestado de Sarviços
Receitas Diversas
Receitas Éxtraordiníriaa

PREMIO VERIFICADO NO ExaNOicIO (60411)
31.377.355,59
1.769.778.01-33.147.135,56

Àc Notaz Explicativas da Diretoria fazem parta integrante das DemonstragSes Financeiras

Brasília (IF) 31 de dezembro de 1971

Manoel Jos.: de Madeiros 	 Marcelo de Mesquita ~onde
Diretor Preaidente	 Diretor Financeiro

Joaquim Liberato Barroco Netto
Diretor de Operas:e'

- Lauro 8chubert
Departamento da Contabilidade •

.cac-013-T-ur -22.493
2:c. Contabilidade

I	 •	 PARECER DO CONSELHO FISCAL

t e acordo com o artN 127 do Decreto-lei n° 2.627, de 26 de setembro de
bel(; examinaram os Balanços e as correspondentes Contas de Lucros e
Perdas, relativas ao ano de 1971, bem como as notas explicativas da Dire-
toria, que fazem parte das respeopivas Contas financeiras e tendo em vista
o Parecer da Firma encarregada dos trabalhos de 'Auditoria, Boucinhas,
Campos, Coopers Lybrand Ltda., julgam em condições de serem aprovadas
as tontas 'do Balanço apresentado. Ressaltam, ainda, os Conselheiros que
durante as suas sucessivas reuniões mensais realizadas pelo' Conselho Fiscal
vinham alertando para os resultados deficitários e que se encerrou com o
valor negativo do presente Balanço, sugerindo nas respectivas-Atas algumas
medjidas no sentido de serem contornados os problemas que vêm motivando
tais repultados. Pretendem, ainda, 'os Conselheiros deixar consignado os
seug agradecimentos à colaboração que receberam da Direção é funcionários
da Empresa, durante o exercido.'

Brasília, DF, 24 de março de 19721 — Welter Pedro Bodini. — Eztr
de Oliveira Leite. , — Eurieo Lopes Barreto Vianna.

-PARECER DOS AUDITORES

Srs. 'Diretores da Companhia Brasileira de Armazenai/lento
CIBRAZEM — Brasília — DF.

Examinamos c Balanço Geral da Companhia n-asileira de Armn2e-
namento — CIBRAZEM, levantado em 31 de dezembro de 1971 e a respec-
tiva demonstração da conta de Lucros e Perdas correspondente ao exercido
findo naquela data. Nosso exame foi efetuado de acordo com padrões do
auditoria geralmente aceitos e, conseqüentemente, incluiu as provas nos
registros contábeis e outros procedimentos de auditoria que julgamos neces-
sários nas circunstancias.

Como mencionado na Nota B explicativa às dembnstrações financeiras,
a Companhia ainda não registrou o valor dos entrepostos e postos de pesca,
que foram transferidos para sua propriedade, através do Ministério da
Agricultura em 1965, em virtude de desconhecer até a data de nosso parecer,
os seus valores de transferência.

Como explanado na Nota B explicativa às demonstrações financeiras,
não é prática da Companhia constituir provisão para depreciação de seus



bens em uso. O efeito dessa prática causa, uma diminuição aproximada
de Cra.1.400.000,00, no prejuízo do exercicio, e diminuições de 	
Cr$ 5.200.000,00 nos prejuízos e depreciações acumulados.

De conformidade com o explanado na Nota F explicativa às demons-
trações financeirasaso saldo das contas a Regularizar inclui valores anteri-
ormente considerados em Caixa, Bancos e Contas a Receber, pendentes de
reconciliações e de lançamentos de ajustes e reclassificações. a -

A Companhia está procedendo a estes les antãmentos cuja conclusão até
a data de nosso parecer -fel impraticável, devido ao fato de serem consti-
tuídos de revisões das operações de exercicios anteriores:

Em nassa opinião, exceto quanto ao descrito no terceiro parágrafo acima
e sujeito sies ajustes e reclassificações que se fizerem necessários quando da
regularizaçào do descrito no quarto parágrafo e da apuração dos valores a
serem registrados no ativo imobilizado, conforme descrito no segundo pará-
grafo, o Balanço Geral e a demonstração da conta de Lucros e Perdas acima
referidos, representam satisfatoriamente a posição financeira da Companhia
Brasileira de Armazenamento — CIBRAZEM, em 51 de dezembro de 1971,
e o resultado de suas operações correspondentes ao exercido findo naquela
datas de acordo com principias de contabilidade geralmente aceitos, apli-
cadas de maneira consistente em relação ao exercício anterior. -

Brasília, 20 de março de 1972. — José da Costa- Boucinhas, Contador —
CRCSP-10-S-Dls, Diretor.

(N9 2.071-B — 14-4-72 — Cr$ 529,00)

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
- É CULTURA
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virtude de um das proventos, cor-
responder a aposentadoria, tendo a
Professora Maridete de Almeida
Cruz horário disponivel para exer-
cer o cargo de Professora Titular do
Departamento de Nutrição da UFF.

Conclusão
Assim sendo, a *- Comissão; julga

existir correlação de matérias entre a
—função de Nutricionista aposenta-
da do Ministério da liaitde e a de
Professora Titular du Departamento
de Nutrição da-UF9'. — Luiz Alfon-
so Juruena de Mattos, Presidente. —
Angela Maria Erthal Tardin.
ria Candida de Assumpção Dou:tu-
gues.
, PROCESSO N° 9.283-71.
Interessado: Flavio Aurélio Wari-

dbck.
A -Comissão designada através ;da

Portaria 11° - 885, de 23 de -novembro
de 1971, assinada Por Vossa Magni-
ficência, examinando a correlação
de matéria e. a compatibilidade de
horários,' para efeito de acumulação
de• cargos relativamente a Flavio Au-
relio Wandeck, tende em vista -sua.
nomeação para o cargo ee Professor
Titular do QUP-UFF, tionstanta do
dó processo n°- 9.235-71, chegou .as
seguintes conclusões, à luz do que
dispõem o artigo 99, item III § 1°
da Constituição da República Federa-
tiva do Brasil e o § 1° do artigo 26
da Lei it" 4.881 -A, .de 6 de dezembro
de 196e:

a) na que respeita à correlação de
matérias, Flavio Aurelio Wandeck,
Médico Veterinário, diplomado pela
Escola Nacional de Veterinária da.
Universidade Rural do Srasil, ocupa
o cargo de Professor Assistente, lota-
do no Departamento de Tecnologia
do Instituto de Tecnologia da Uni-
versidade , Federal Rural do Rio de
Janeiro, com exersicie na disciplina
de Tecnologia e inspeçao dá Produres
de Origem ,Xn1rna, responsabilizan-
do-se pela lecionação do "Curso de
Tecnologia de Lacticínios", e, no De-
partamento de Tecnologia dos Ali-
mentos, da Universidade Federal
Fluminense, nas _de ser nomeado
Professor Titular par:força de apro-
vação em concurso público - de provas
e titulas -na. disciplina" de "Tecnolo-
gia de Leite e-Produtos Lacteos ,
obedecendo portareo á mais perfeita
eorielaçãd de matarias;

b) procedendo a seguir ao exame
dos horários a serem cumpridos nas
atividades que se nropae acumular, a
Comissão concluiu pela compatlbilis
dade entre os inesmes tendo em cen-
to, que, segundo documentos censtaisa
tes do processo , (fls. 39 e 40), de que
são signatários os chefes- dos Depar-
tarnentos a serem integrados pelo in-
teressado, cum prirá ele os seguihtes
horários, prevista em cada um deles
a carga horária de 12 horas senta- Chaves,

PORTARIAS DE 10 DE ABRIL
• DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
de -Minas Gerais, no uso de atribui-
ção conferida pelo art. 99, alínea "a",
do Decreto n9 59.676, de 6 dei aezem-
bro de 1966,sresolve:

N9 154 — Exonerar o Prof. Marcos
Afonso de Souza do cargo de Profes-
sor Adjunto, EC — 502— 22, do QUP,
PP, da UFIVIG, lotado na Faculoade
de Direito, em virtude de ter-se es-
tabilizado no Serviço Público, com
efetivação no cargo de Professor Ti-
tular, EC — 501, nos termos do art.
177,1 29, da Constituição do Brasil,
de 24 de janeiro de 1967.

N9 155 — Exonerar o Prof. Anjos-
valdo de - Campos' Pires do cargo de
Professor Adjunto, EC — 502 — 22,
do, QUP, PP, da UFMG, lotado na
Faculdade de Direito, em virtude de
ter-se estabilizado no Serviço Pú-
blico, com efetivação no cargo de Pro-
fessor Titular, EC 501, nos termos
do art. 177, § 29, da Constituição sio
Brasil, de 24 de janeiro de 1967,

• UNIVERSIDADE FEDERAL
DOPARÁ

ATO 1n19 57, DE 10 DE ABRIL
DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
do Pará, no uso de suas atribuições
Legais e estatutárias e nos termos do
Processo n9 04675-72, oriundo do Cen-
tro Bio-Médico, resolve:

Aposentar, nos termos "do artigo
176, item II, da Lei n9 1.711, de 28
de outubro de

'
 1952, combinado cora

o artigo 53, II, da Lei n9 4.881-A
'
 de

6 de dezembro de 1965 e alínea "a"
do /artigo 102 da Constituição Fe-
deral em vigor, José Mariano Cava-
leiro cie Macedo, metr. n9 1.993.911,
Professor Adjunto EC — 502, cies Qua-
dro enico de PesSoal da Universidade
Federal do Pará. — Aloysio da Costa

• O Reitor da Universidade Federal
Fluminense, no uso de suas atribui-
ções legais e estatutárias, tendo em
vista a conclusão a que chegeu a
Comissão de Inquérito instaurada
através do Processo n.° 12.912-71, re-
solve:

Demitir José Tellee Barbosa Filho,
Professor Assistente, do Quadro Uni-
co de Pessoal desta Universidade,
por encontrar-se incurso no artigo
207, inciso II, da Lei n.° 1.711 de
1952.

PORTARIAS." 1.142, DE 6 DE •
ABRIL . DE 1972

O Reitor da .UniversidadeFederal
Fluminense, no' uso de suas atribui-
ções legais e estatutárias, e de acor-
do com o artige 35, item I, da Lei
n.° 1.711-52, resolve:

Exonerar, a pedido, a partir de 1.°
de março de 1972, o funcionário Ar-
thax Alberto Ilintze, Auxiliar, de La-
boratório, código P. 1.603.4 do Qua-
dro Unica de Pessoal — Parte Espe-
cial — UFF, -que vinha exercendo na
Escada de Engenharia desta Universi-
dade: a- Jorge Emmanuel Ferreira.
Barbosa.

Paràceres de Comissões designadas
peto Magnifico Reitor, a fim de
arturar compatibilidade de horários,.
correlação de matérias 'e acumula-
ção • de cargos existentes nos se-
guintes processos:

, PrOCeSSO n.° 9.321-71
Interessada: Maridete de Almeida

Cruz
A comissão designada através da

Portaria n.° 772 de 24.9.71, assinada
por Vossa Magnificência, examinando
a correlação de Matérias e a compa-
tibilidade de horárias, para efeito de
acumulação de cargos, relativamente
à Professora Maridete de Almeida
Cruz- constante do Processo número
9.321-71 chegou as seguintes conclu-
sões, a luz do que dispõem o artigo
99, item III, § 1.0 da Constituição_ da
República Federativa do Brasil e o
§ 1.0 do artigo 26 da Lei n.° 4.881-A,
de 6 de dezembro de 1965: ' •

a) a Professora Maridete de Al-
inseida Cruz, diplomada • pela Escola
Central de Nutrição, foi aposentada
pelo Ministério da Saúde no cargo de
Nutricionista. Onde eaerceu atribui-
ções correlatas com a discieslina• de
Dietésica que passará a lecronar na
qualidade de Professora •Titulor do

, Departamento de Nutrição 'da ITFF;
b) a Comissão deixa de examinar

a compatibilidade de. hozários, em

UNIVERSIDADE ,

FEDERAL DE PERNAMBUCO
.)	 •

PORTARIAS DE 27 DE /i/lArlaçO
DE 1972

O Reitor da- Universidade' Federal
de Pernambuco, no uso de suas atri-
buições legais e estatutária.% resolve:

N9 173 — Conceder exoneração, a
partir desta 'data, a oficial ale:Admi-
nistração, nível 16-C, MaritáNeomisia
Cavalcanti Borges, do •Cargo em Co-
missão, Símbolo 6-C, de Diretor da
Divisão de Seleção e Aperfeiçoamen-
to do Departamento do Peesoaa. des-
ta Universidade, a qual foi' nomeada
pela Portaria ng 267, de 21 1e tetem-
bro de 1971;	 _

N9 174 ' — Nomear _de acordo com
o artigo 12. item 'Macia Lei nq 1.711,
de 28 de outubro de 1952, a Assisten-
te de Administração, uivei 16-33. Vil- •
ma Wanderley Braga Mets. para e-
xercer o Cargo em Comissão. Sím-
bolo 6-C, de Diretor da Divisão de .
§eleçãe e Aperfeiçoamento do bepar-
tamento do Pessoal, criado Delo De'
ereto número 69.097, de 13:de,- agOStO
de 1971. publicado -no Diario
de 19 subsequente, em vage 'decorren-
te da exoneração de Maria Neomisia
Cavalcanti Somes, ficando Oinnensafla
da funcão de Secretária; almboln 5-F,
do Instituto de Nutrição al partir ala
data em eme tomar posse no referido -
cargo em_comissão.

4.	 f.
PORTARIAS DE 28 DE .MARÇO

DE 1972	 s •
O Reitor .. sla Universidade Federal

de Pernambuco, no liso desuas atri-
buições legais e estatutári as resolve:

N9 175 -a Conceder exoneraram a
Cilene Maria Bandeira Ferraz, Escre-
ventesDatilógrafo, nível 7, do °medro
1:Mico de Pessoal desta Tfalversidade
a partir de 1 de janeiro 'de 1072- lo-
tada na Faculdade de Odontologia.

N9 178 — damceeer exneerac5o, a
partir de 1.3.72 a Cesone-Meera
Oliveira. Escrévente -natilóizrairo. ui-
vei 7, lotada na Rei toria (a"an de
Dlnlomas), pertencente ao (amaro
'Unice de Pessoal desta ttniveriaade.

N9 181 — Desamar o Fneeeheiro.
uivei 22, Luciann de (in siro Lobo cara
exercer a finca() eeet i f iceda. airsme
5-P, de Chefe da S.rão de Áreas 17r- ,
banas da Divisan de Obras F ron-
servaclo da Prefeitrra &%ta

criado Delo n o m./4(1./1Q An.647,
de IR de agosto de 1 a71 ruhlicsan no
Diário Oficial de 19 eubsralipate'.

N9 182 — Desismer o Freseeheleo.
nível 22. Manoel Artur de Sa Pereiea
Casta, para exercer a ,funrad ersti-
Veada, Simbolls 5-aa de chefe'de Se.•
cão de Services 135.51:ins. da rmaio
de Obras e ronservarAn da 'Prefei-
tura desta errniversisleae. criada nele
Decreto n9 69.097. d e I R da ster,*) de
1971, publicado no. Diário Oficial de
19 subsequente. 	 -	 •s 1

r'') 183 — Desienar o Oficial de Ad-
min i strarão, nível 16-C 'toardes T•ine
Pinto, rara exercer a helena levaste-
cada. Sanbole 7-F. de r..h,P ,da- Se-não Ryne-Ii.nte de Prefeitiqr n a05_
ta universidade cr iada nríln n°01.01".0n9 g9.11 117. de I R de... geaste do 1971.
nublicslo no Diário Ofidakde 119 sub.
semi ente.

N9 184 — Destemer n ad.
rninistraean, nível 14-13. Peaçoiess Pel-
ento e1oli. napa exr,rer.e InTIn4n gra-
Vacada. Simbola • 5-F. C/P, ('bofe
Stc6n de Transporte detIllIngLet
Sarvicos Gerais da Prefelanre desta
remeassiaseas esteie role reg:erste rig
Rei 097. de l a rio arretn de / 471 . nu-
blica dn no Diário Oficial de ,19 sub-
sealiente.

N9 1R5 — Dispersar Welter Pariri-
gues dos Santas. Datile grafo. ,advel 9.
da funceo ers.tifieedis. Sayibelo' a-F,
de chefe do Servico de lerintiitnistra-
eão de gaifícias. Spnain ' esse ansfor-
rnEvin em "Sec6n rir' 1±rtSvdr e anta
lacas". Simbole 5-F, nele Deceeto n,
69.097, de 18 de agosto de 1971, pil-e	 -

t	 .
3.

nais mim total de 24 horas sema-
nais:
Dias da Semana — Horárto no De-

partamento de Tecnologia do Ins-
tituto de Tecnologia da UFRRJ —
Horário no Departamento de Tec-
nologia dos Alimentos da UFF.
2as., 3as., 4as. — 18 as 22 horas

6as. —	 — 9 às . 12 e 13 às
18 hs.

Sábados	 '8 às 12 horas.,
•• Concinstici..	 -

Frente ao exposto, a Comissão con-
clui pela existência de perfeita cor-
relação de matérias e da- desejável
compatibilidade de horários, na
acumulação pretendida por Flavio
Aurelio sWandeck. ,

Niterói, 4 -de Janeiro de 1972. —
Miguel Cione Pardi, Presidente. —
José Nardy Fernandes Lima — Joa-
quim Sisino Rocha.

UNIVERSIDADE
FEDERAL DO ESPIRITO SANTO

PORTARIA N9 144, DE 12 DE
_ , ABRIL DE 1972	 •

• O Reitor da Universidade Federal
do Espirito Santo usando de atribuis
ções legais e estatuárias, resolve:

Considerar exonerado, á pedido, na
forma do art. 75, item I, da Lei nú-
mero 1.711, de 28-10-52, Carlos Al-
berto Serio Wilken, matrícula núme-
ro 2.343.440, do cargo em coniissáo,
símbolo 6-C, de-Diretor da Divisão de
Planejamento . do 'Departamento de
Planejamento e Obras desta Reitoria,
a partir de - 3-3-72.- — Maxinto Borga
Filho.

-	 UNIVERSIDADE
FEDERAL DE' MINAS GERAIS

UNIVERSIDADE
FEDERAL FLUMINENSE

PORTARIA N.° 1.141, DE 6 DE
ABRIL DE 1972



AVISO AS REPARTIÇÓES
PÚBLICAS

O Departamento de Imprensa
Nacional avisa às Repartições Pú-
blicas em geral que deverão pro-
videnciar a reforma das assinatu-
ras dos órgãos oficiais até o dia
30 de abril, a fim de evitar o can-
celamento da remessa a partir
daquela data.

O registro de assinatura nova,
ou de renovação, será feito con-
tra a apresentação do empenho
da despesa respectiva.

A renovação do contrato de por=
te aéreo deverá ser solicitada, com
antecedência de trinta dias do
vencimento, à Delegacia Regional
da rinprèsa Brasileira de Correios
e Telégrafos, em Brasília.

•

INSTITUTO NACIONAL
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Reina° INPS n.° 68, de 1972
' • PORTARIAS

• GRUPO • DE PESSOAL LOCAL
N.° 1.384, de 13.4.72 - Concede

aposentadoria, por tempo de serviço,
a Gloconda Mathias, n.° 1.120, Téc-
nica de'Administração, nivel 22; nú-
mero •1.385, de 13.4.72 - Aposenta,
compulsõriamente, a contar de 17 de
fevereiro de 1972, Francisco Ubatuba
de Miranda', n.° 7.626, Oficial de Ad-
ministração; nível 16.

COORDENAÇÃO DE PESSOAL
• k	 DA SRBA

N.° 390, de 6.4.72 - Retifica a
Portaria RBAG. 385-72, publicada no
BSIDS '61-42, que passa a vigorar
com a seguinte redação: "Exonera, a
pedido, a contar de 1.2.72, Gilberto
Miralles ;cie Figueiredo, sin.°, Médico,
nível 21V; n.° 391, de 10.4.72 -
Concede apasentadoria, por Invalidez,
a Severino Marcelino, n.° 68.846, Ser-
vente, nível 5.

COORDENAÇÃO DE PESSOAL
• DA SRCE

N.° 10, 4r 3.4.72 - Exonera, a
pedido, a c ntar de 24.3.71, Maria

cise Nepomuceno Costa e Silva,
n.° 65.984, Atendente, nível 9.

COORDENAÇÃO DE PESSOAL
DA SIM

N.° 371, de 4.4.72 - Exonera, a pe-
dido, a contar de 16.7.71, Luiz Dan-
tas de Oliveira, n.° 43.360, Escriturá-
rio, nivel, 19.

COORDENAÇÃO DE PESSOAL
• • DA SESP

N.° 1.840, de 11.4.72 - Concede
aposentadoria, por invalidez, a Bene-
dito Braz dos Santos, n.° 16.793,

? ?
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atribuições 'que lhe confere o Esta-
Luto do Magistério Superior, resolve

Conceder aposentadoria, com pra-
ventos integrais, de acordo com os ar.
figos 100, inciso III, e 101, inciso-I
letra "a", da Constituição Federal
promulgada em 24 de janeiro de
1967, a Sylvio Tavaees Loureiro Cha-
ves, mais, 21.9 1.237.186, com exercí-
cio na Faculdade de Medicina, desta
Universidade, no cargo de Médico
TC - 801.21.A, do Quadro Único de
Pessoal - Parte Permanente da mes-
ma Universidade. - Eduardo Z.
raco.

Servente, nível 5; n.° 1.841, de 11 de
abril de 1972 - Exonera, a pedido, a
contar de 10.1.72, Dalgo Ferrari,
n.° 29.193, Datilógrafo, nível 9; nú-
mero 1.842, de 11.4.72 -- Concede
aposentadoria, por invalidez, a Arlete
Vilela Rosa, n.° 66.294, Cozinheira,
nivel 8; n.° 1.843, de 12.4.72 -
Concede aposentadoria, por tempo de
serviço, a Achilles José - Cassetari,
n.° 4.887, Técnico de Administração,
nível 22; n.° 1.844, . de 12.4.72 -
Concede aposentadoria, por tempo
de serviço, a Diva de Andrade Fe-
lippe, n.° 9.612, Técnica de Adminis-
tração, nível 22; n.° 1.845, de 12' de
abril de 1972 - Concede aposenta-
doria, por invalidez, a Margarida
Clemente de Andrade, n.° 35.086,
Laboratorista, nível 8; n.° 1.846, de
12.4.72 - Exonera, a pedido, a con-
tar de 6.3.72, Euvaldo Atalla, núme-
ro 22.875, Escriturário, nível 10; nú-
mero 1.817, , de 12.4.72 -- Exonera, a
pedido, a contar de 2.2.72 - Yoshi-
ko Yoneda, n.° 50.396, Enfermeiro,
uivei 20.	 .

Determinações de Serviço
SECRETARIA DE ARRECADAÇÃO

E FISCALIZAÇÃO
N.° 1.801, de 7.4.72 - Exonera

Milton Ferreira da Rocha, n.° -1.690,
do cargo. em comissão de Chefe do
Serviço de Secretaria ( INPS). s ím-
bolo 6-C, nomeando-o para exercer
o cargo em comissão de 'Diretor da
Divisão de Arrecadação (I), símbolo
4-C, com atribuições de Assessor;
n.° 1.802, de 7.4.72 - Exonera Al-
berto Fernandes Leite, n.° 2.316, do
cargo em comissão de Diretor da
Divisão de Arrecadação (C), símbolo
4-C, designando-o para exercer o
cargo de confiança de Diretor da
Divisão de Administração Geral- (S),
simbdlo 3CC, com atribuições de
Assessor-Chefe Adjunto; ri.° 1.803, de
7.4.72 - Exonera Geraldo Mancebo,
ri.° 10.539, do cargo em comissão de
Assistente de Departamento .(INPS).
símbolo . 4-C, riomeando-o para exer-
cer o cargo em comissão de Diretor
da Divisão de Arrecadação (C), sím-
bolo 4-C, com atribuições de Asses-
sor.

SECRETARIA DE SERVIÇOS
GERAIS E DO PATRIMÓNIO

N.° 1.066, de 13.4.72 Dispensa, a
pedido, Adsson Moreira, n." 60.848,
da função gratificada is de Encarrega-
do do Setor de Mecanografia (I),
símbolo 12-F, em face de sua requi-
sição para o FUNRURAL; n° 1.068,
de 13.4.72 - Dispensa, a pedido,
Maria Rita Alves Nigro, n." 12.402,'
da função gratificada de Encarrega-
do de Máquina ,cle Contabilidade (I),
símbolo 13-F, em face de sua requi-
sição para o FUNRURAL; no 1.069,
de 13.4.72 - Dispensa, a pedido,
Carlos Alberto Carvalho, n.° 11.992,
da função gratificada de Encarrega-
do da Turma de Recebimento a Clas-
sificação (B), símbolo 10-F, em face
de sua requisição para o 	
FUNRURAL; n." 1.070, de '13.4.72 -
Dispensa, a pedido, Theobaldina do
Vale Heindik, n.° 37.520, da função
gratificada de Auxiliar de Gabinete

(I), símbolo 12-F, em face de sua
requisição para FUNRURAL; núme-
ro 1.071, de 13.4.72 - Dispensa, a
pedido, Nair Rabello, n.° 4.813, da
função gratificada, de Encarregado
de Máquina de Contabilidade (I),
símbolo 13-F, em face de sua requi-
sição para o FUNRURAL.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
EM SÃO PAULO

N.° 10.499, de 16.2.72 - Dispensa,
a pedido, a. contar de 17.1.72, Regi-
na Anacleto, n.° 54.145, da função
gratificada de Encarregado de Tur-
no Matutino (I), símbolo 7.F, na
Coordenação de 'Assistência Médica;
n.° 10.770, de 24.3.72 - Dispensa, a
contar de 21.3.72: Aloysio José da
Silveira CaJlado, n.° 5.102, da função
gratificada de Chefe da Seção de
Fiscalização (C), símbolo 3-F, com
encargo de Assistente-Técnico, na
Coordenação de Seguros Sociais, ten-
do em vista sua aposentadoria ocor-
rida naquela .data.

Retificações
RELAÇÃO INPS N.° 8-72

No Diário Oficial -- (Seção I -•
Parte II) n.° 15, de 21.1.72, págs.
278/280.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
EM PERNAMBUCO - -

Onde se iê: n." 4.970, de 30.12.71
- Antony , de Oliveira Correia,
n.° 22.810 ..., leia-se: n.° 4.970, de
30.12.71 - Antony de Oliveira
Correia, n.° 22.180.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO RIO GRANDE DO SUL

Onde se lê: n.° 8.668, de 9.2.72
... Chefe da Seção de Pericias Mé.e,
dicas do Interior (5), leia-se: nume4
no 8.668, de 9.2.72 - Chefe da
Seção de Perícias Médicas no Inte-
rior (C); onde se lê; n.° 8.683, de
11.2.72 - ... Encarregado da Tur-
ma de Fiscalização (C), símbolo 7-C,
leia-se: n° 8.683, de 11.2.72
Encarregado da Turma. de Fiscaliza.*
ção (C), símbolo- 7-F.	 -

RELAÇÃO SP N.° 12-72
SECRETARIA DE PESSOAL

Onde se lê: PTC. SP. n.° 5.359, de
18.2.72 - ... José José Nogueira,
leia-se: PTC- SP. n.° 5.350, de 18
de fevereiro de 1972 - ... Jorge José
Nogueira.

• ItELÃÇA0 INPS N° 36-72
• DIRETORIA FINANCEIRA
Oxide se lê: ri.° 364, de 8.2.72

.. cargo em comissão de Tesoura-
ria-Geral, leia-se: n.° 364, de 8.2.72
- ... cargo em comissão de Assisten-
te-Técnico, símbolo 5-C, na Tesou-
raria Geral.	 .

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NA GUANABARA

Onde se lê: n° 9.796, de 21.2.72
1 -	 b) Bernadete Maria

liiniz ... 2 -	 13) Mernadete
Maria Diniz Pereira, leia-se: núme-
ro 9.796, de 21.2.72 - 	 1 -
b) Bernadete Maria Dinlz Pereira -
2 -	 b) Bernadete Maria Diniz
Pereira.	 ,.
• No Diário . Oficial - (Seção I -

RELAÇÃO INPS N.° 38-72
No Diário Oficial - (Seção I -

Parte II)	 44, de 6.3.72, páginas
Onde se lê:

ns. ,855/857.
COORDENAÇÃO DE PESSOAL

DA SRGB
Onde se lê: ri." 2.352, de 21:2.72

Verginla de Mello Vianna,
mero 15.416, leia-se: ri.° 2.352, de
21.2.72 - erginia, de Mello Vianna,
o.° 14.416.

COORDENAÇÃO DE PESSOAL
DA SRRJ

Onde se lê:* n.° 497, de 11.2.72;
leia-se: n° 491, de 17.2.72.

RELAÇÃO SP N.° 13-72
SECRETARIA DE PESSOAL

Onde se lê: n° PTC. SP. ntimero
J.362, de 23.2.72 - Geraldo Pe-
reira de Souza Machado, n." 10.572,
leia-se: 13." 5.362, de 23.2.72 -
Geraldo Pereira de Souza Machado,
n.° 16.572; onde se lê: PTC. SP.
il.' 5.363, de 23.2,72 - .-.. Maria de
Lourdes Ramos de Azevedo, número
2.116, leia-se: n.° PTC. SP. número
5.363, de 23.2.72 - ... Maria de
Loursies Ramos de Azevedo, número
2.145; onde se lê: PTC. SP. núme-
ro 5.367, de 23.2.72 - ... Arnaldo
Tenórlo da Cunha, ri." 65.6663, leia-
se: n.° PTC. SP. n.° 5.387, de 23 de
fevereiro de 1972 - ... Arnaldo
Tenório da Cunha, n.° 65.663.
-	 RELAÇÃO INPS N.° 40-72

No Diário Oficial -- (Seção I -
Parte II) n.° 46, de 8.3.72, pág.
n.° 888. .
• COORDENAÇÃO DE PESSOAL

-	 DA SRSP

Onde se lê: n.° 1.807, de 25.2.72
. :. Antonio -Foliador, ri." 5.067,

leia-se: ri.' 1.807, de 25.2.72 -
Antonio Follador, n.° 5.067.

_ RELAÇÃO SP - N.° 15-72 .
No Diário Oficial - (Seção I -0

Parte II) ri." 47, de 9.3.72, págs.
na . 298/899.

SECRETARIA DE PESSOAL

Onde se lê: PTC. SP. n.° 5.383, de
28.2,72 - .:. Arnaldo Barbosa Es"

blicado no Diário Oficiai de 19 sub-
sequente, em virtude de tei sido de-
signado para exercer a função gra-
tificada tie Chefe da Stção de Vigi-
láncia, , da Divisão de Serviços Gerais
da Prefeitura da U._ F. Pe.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO GRANDE DO SUL

PORTARIA N9 142, DE 13 DE
iMARÇO DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
do RIO Grande do Sul, no uso de suas

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL.

RELAÇÃO INPS N.° 9-72 .
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

NA GUANABARA
• Onde se lê: n.° 9.563, de 10.1.72
- Myrthes Feder Montez, n.° 49.251
.. leia-se: n.° 9.583, de 10.1.72 -
MYr" thes Feder ,Montez, n.° 49.261.

RELAÇÃO INPS N.° 10-72
COORDENAÇÃO DE PESSOAL

DA SRRS
Onae se lê: n." 483, de 15.12.71

Tesoureiro-Auxiliar, nível 19.
leia-se: n.° 463, do 15.12.71 -
Tesoureiro-Auxiliar, nivel 18.
• RELAÇÃO INPS N.° 11-72
•No Diário Oficial - (Seção I -

Parte II) ri." 17, de 25-1-72, páginas
as. 309/310.

• GRUPO DE PESSOAL LOCAL

Onde se lê: n.° 1.316, de 17.1.72
- ... César. de Aquino	 leia-se-
r1.• 1.316, de 17.1.72	 ... César
Franco de Aquino.

RELAÇÃO INPS N.° 31-72
No Diário Oficial - (Seção I -

Parte II) n.° 35, de 22.2.72, páginas
n.° 708.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NA GUANABARA

•onde se lê: ri." 9.749, de 8.2.72 -
... Chefe da Seção de -Registro e
Preparo de Pagamento (I) ..., leia-
se: ri." 9.749, de 8.2.72- .. e Chefe
da Seção de Registro ePreparo de
Pagamento (I); onde se lê: número
9.750, de 8.2.72 - .. . Chefe da Se-
çã,o 3-F, leia-se: ri.' 9.750, de 8.2.72
- Chefe da Seção Econômico-
Financeira (C), símbolo 3-F.

RELAÇÃO INPS N. 35-',4
No Diário Oficial - (Seção I -

Parte II) n.° 41, de 1.3.72, páginas
os, 824/825.

COORDENAÇÃO DE PESSOAL
DA SEDA

Onde se lê: n.° 303, de 11.2.72,
Leia-se: n.° 383, de 17.2.72.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
Onde se lê: n.° 2, de 21.2.72

. constante da DTE. PRG. 1-72,
leia-se: n.° 2, de 21.2.72 - ..: cons-
tante da DTS. PRG. 1-72.
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corei, Escriturário, nível 10, classe B,
Código AF-202.10.B, n.° 41.439, fa-
lecido em 30.11.71, leia-se: PTC. SP.
n.o 5.383, de 28.2.72 - ._ Arnaldo
Barbosa Escorei, Escriturário, nível
10, classe B, código AF-202.10.B, nú-
mero 41.439, falecido em 30 de outu-
bro de 1971.

RELAÇÃO INPS N.° 48-72
No Diário Oficial - (Seção I -

Parte II) n.° 54, do 20.3.72, págs..
ns. 1.042/1.043.

COORDENAÇÃO DE PESSOAL
DA SRGB

Onde se lê: n.° 2.365, de 8.3.72
e- Rocha, sem número, Médico, ní-
vel 21, lela-se: n.° 2.365, de, 8.3.72 -
Exonera, a pedido, Jose Wazen da
Rocha, sen.°, Médico, nível 21.

RELAÇÃO SP . N.° 20-72 •
- SECRETARIA DE PESSOAL
Onde se lê: PTC. SP. n.° 5.405,

de 9.3.72
'
.. a contar de 97 de

março de 1969, lela-se: PTC. SP.
ri.° 5.405, de 9.3.72 -	 a contar
de 31 de março de 1969. 	 •

RELAÇÃO INPS N.° 54-72
No Diário Oficial - (Seção I -

parte II) n.° 60, de - 28.3.72, pág.
n.° 1.145.
, COORDENAÇÃO DE PESSOAL

DA SRGB
Onde se lê:; n.° 2.376, de 15.3.72

r- Concede aposentadoria, por núme-
ro 39.634, Auxiliar de Portaria, nível
8, leia-se: n.° 2.376, de 15.3.72 -
- Concede ,aposentadoria, por inva-
lidez a Jovina Alves de Oliveira, nú-
mero / 39.634, Auxiliar de Portaria,
nível 8.

• RELAÇÃO INPS N.° 57-72
No Diário Oficial - (Seção I -

Parte II) n.° 64, de 5.4.72, pág. nú-
mero 1.216.

COORDENAÇÃO DE PESSOAL
DA SRGB

Onde se lê: n.° 2.384, de 20.3.'12
a- ... Celso Affonso Câmara de Mel-
lo, s/n." leia-se: n.° 2.384, de 20.3.72
- Celso Affonso Câmera de Mello,

COORDENAÇÃO DE PESSOAL
DA, SRPR

Onde se lê: n." 172, de 21.3.72 -
'e	 Affonso Alvim Wiechral

n.°. 172, de 21.3.72 -
Affonso Alvim Wieschral.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
EM CANTA CATARINA

Onde se lê. n.° 2.739, de 10.3.72 -
e- cargo em comissão de Coordena-
ção de Serviços Gerais e do Patri-
mônio'' ' , leia-se: n.° 2.739, de 10
de março de 1972 -' .' cargo em co-
missão de Coordenador de Serviços
Gerais e do Patrimônio .' .; onde se
lê: n.° 2.741, de 710 de março de
1972 - .. leia-se: n.° 2.741, de 10
de março de 1972.

RELAÇÃO INPS N.° 58-72
No Diário Oficial - (Seção I -

Parte 11) ne 66, de 7.4.72, pág. nú-
mero 1.240.

COORDENAÇÃO DE PESSOAL
DA SRSP

Onde se' lê: n.° 1.826, de 22.3.72
• Exonera, a partir de 7.4.72, ...
leia-se: n.° 1.826, de 22.3.72 - Exo-
nera, a pedido, a partir de 7 de abril
de 1972.

RELAÇÃO INPS n.° 60-72
No Diario Oficial - (Seção I -

Parte II) n.° 67, de 10.4.72, páginas
tis. 1.274/1.275.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NA GUANABARA

Onde se lê: n.° 9.93, de 27.3.72,
/eia-se: ne 9.993, de 27.3.72,

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA

DOS SERVIDORES DO ESTADO
Relação n.° 79, de 1972,

PORTARIAS DE 12 DE-ABRIL
DE 1972

O Presidente dO Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores do
Estado usando da atribuição que lhe
confere o artigo 17, do Decreto-lei nú-
mero 2.8e5, de 12 de dezembro de
1940, resolve:

N9 469 - Dispensar, nos termos do
artigo 77, da Lei 119, 1.711, de 23 de
outubro de 195, Elza Venal: Leite,
Oficial de Administração, uivei I2-A,
matricula n9 1.286.781, da Função
Gratificada, símbolo 3-F, de Chefe do
Serviço de Auxílios (ASS), da Divi-
são ;lu Assistência Social (DAS), do
Departamento de Assistência 'DA,
do Quadro da Administração "Central
e Órgãos Locais.

No 470 - Exonerar, a pedido, nos
termos do inciso 1, do artigo 75, da
Lei número .7l1, de 28 de eutubro de
1952, Ylmar de Almeida Corrêa, ma-
trícula n9 1.621.611, do- carga de Me-
dico, nível 21-A, do Quadro -da Admi-
nistração Cential e Órgãos Locais, lo-
tado na Agência de Santa Catarina.

Os efeitos da presente Portaria re-
troagem a 1° de novembro de 1961.

N9 471 - Rescindir, a pcaido, nos
termos do artigo 9 9, da Instrução nú-
mero 61, de 15 de setembro de lf,69,
o contrato de trabalho de Maria Zi-
lena Braga, Ajudante de - Énferma-
gem, matficula knime.ro 1.055.272, da
Tabela de Pessoal Temporerlo e Es-
pecialista Temporário do IPASE, lu-
tada no Sanatório Alcides Carneiro.

Os efeitos da presente Portaria re-
troagem -a 19 de março de i9/2.

No 472 - Retificar a Portaria nú-
mero 189, de 3 de fevereiro de 19'72,
nubl'eada no BI n9 34-72, que aposen-
tou, no Quadro da Administração
Central e órgãos Locais, do acôrdo
com o inciso r, do artigo 101, combi-
nado com o inciso I, alínea b. do ar-
tigo 102, ambos da Constituição da
Repúbeca Feeerativa do Brasil, acres-
cidos da vantagem prevista no artigo
10, da Lei n9 4.345, de 1964, Genival
Macedo Lins, matricula n o 1.945.772,
na parte referente ao nível que deve
ser considerado 10-B.

Os efeitos da presente Portaria re-
troagem ao dia 10 de fevereiro de
1972. - Manoel Afrânio Carneiro de
Novaes, Presidente Substituto.
DEPARTAMENTO DE PREVIDÊNCIA

DESPACHpS DO DIRETOR
Em -11-4-72
Guanabara

HEF - 8.318 - José Antonio Viei-
ra - Indefiro. o requerido a fls. 58,
por D9 Delvina Julia de Souza, com-
panheira do ex-segurado, por falta de
amparo legal, uma vez que a pensão
especial é restrita à viúva legitima.

Paraná
IMF - 41.565 --Ernesto Lemberg

- Indeferi° a hablitação de Dg Ame-
lina Cordeiro Lemberg, por inteira
falta de amparo legal.

Pernambuco
HBF - 56.251 - Severino Gomes

da Costa - Indefirc o pedido de
pensão vitalícia formulado . por Dona
Guiomar Bezerra Cavalcante, compa-
nheira do ex-segurado.

Relação n.° 80, de 1972
PORTARIAS DE 12 DE ABRIL

DE 1972
O Presidente do Instituto de Previ-

dência e Assistência dos Servidores do
Estado usando da atribuição que lhe
confere o artigo 17, do Decreto-lei
n9 2.865, de 12 de dezembro de 1940,
resolve:

N9 475 - Promover, 'por antiguidade
a partir de 31 de dezembro de 1969, de
acordo com o artigo 29, da Lei 3.730,

de 12 de julho de 1960, da 'aeivel 14-B
para o Nível 16 7. 13, da Série de Clas-
ses de Oficial de Administração - Có-
digo AF-201, do Quadro da Adminis-
tração Central e Órgãos Locais ,-
Parte Permanente, Cleomar de Car-
valho Cunha Santos, em vaga decor-
rente da aposentadoria de ,Arlete Pe-.reira Teixeira. 	 •

O Presidente do instituto de ,Prevli
dência e Assistência dos Servidores
do Estado usando da atribuição que
lhe confere o art. 17 do Decreto-lei
número 2.865, de 12 de dezembro de
1940, e considerando o que dispõe o
artigo 59 do Decreto n9 53.480. de 23
de janeiro de 1964 (Regulamento de
Promoção), resolve:

N9 476 - Promover de .acôrdo com
o Decreto n9 53.480-64 da Classe AF-
202.8.A à•Classe AF-202.10.B, na Sé-
rie de Classes de EscriturárIo, da Par-
te Permanente do Quadro do Hospital
dos Servidores do Estado:

A partir de 31 de dezembro de 1569
Por. merecimento:

1. Tvan da Camara Revoredo, pon-
to número 9.740, matrícula número
1.982.989, na vaga decorrente da apo-
sentadoria de José Carlos Batista,
conforme Portaria n9 1.691, de 17 de
setembro de 1969, retificada pela Ppr-
teria no 268, de 23 de fevereiro de
1972, publicada no ,Dicirio Oficial, Se-
ção I, Parte II, de 29.2.72.

2. Maria da Glória Motta Villa No-
va, ponto número 7.410, matricula nú-
mero 1.028.642, na vaga decorrente da
nomeação por acesso de Lúcia Renina
Flores Ferreira, para a Série de Clas-
ses de Oficial de Adininistração, AF-
201.12.A, com efeitos-a partir de 30
de setembro de 1969, conforme Porta-
ria n9 197, de 7 de feveriro de 1972,
nublicada no Diário Oficial Secão I,
Parte II, de 10-de fevereiro 4o 1972.

Por antiguidade:
Marlene Moura dos San to., ponto

número 7.233, matricula ri° 1.055.25e,
na vaga decorrente da norneeção por
acesso de Octávio Cordeiro de Miran-
da, para a Série de Classes de Oficial
de Administração, AF-201.12. A, com
efeitos a partir de 30 der setembro de
1959, conforme Portaria n9 131, de 7
de fevereiro de 1972, • publicada no
Diário Oficial, Seção I, Parte II, de
10 de fevereiro de 1972.

A partir de 30 de junho de 1970.
Por Merecimento:

1. Elvira Saraiva Perez, ponto nú-
mero 9663, matrícula n9 1.05.470, na
vaga decorrente, da exoneraçao de Or-
lando de Souza Pires, a partir de 1 de
março de 1970, conforme Por,s.ria nú-
mero 746, de 13 deabril de 1970, pu-
blicado no Diário Oficial, Seção
Parte II, de 20 de abril. de- 1910.

2. Arlette Augusta Colônia, ponto
número 9.124, matricula n9 1.055.373,
na vaga decorrente da aposentadoria
de Almirio Vieira Fernandes Costa,
conforme Portaria n9 575, de 11 de
março de 1970, retificaria peia Porta-
ria n9 1.455, de 3 de dezembro de
1971, publicada no Diário Oficial, Se-
ção I, Parte II, de 10 de dezembro de
1971..

O Presidente do Instituto de Previ-dência e Assistência dos Servidores
do Estado, usando da atribuiçao que
lhe confere o artigo 17, do Decreta-
lei , n9 2.865, de 12 de dezembro de
1940, resolve:

N9 477 - Promover, de acordo com
o artigo 29 da Lei n9 3.780, de 12 de
julho de 1960, na Série de Classes de
Inspetor de Previdência - Código P
- 2.101, do Quadro da Administra-
ção Central e Órgãos Locais - Par-
te Permanente:

I - Do nível 20-A para o nível
21-B.

a) A partir de 31 de dezembro de
1966.

1 - Por merecimento
Nome - Decorrência da vaga

Hildebrando Gornes Barreto Junior
- Mantida pelo Dec. n9 66.001-59.

Silvio da Rocha Lima - Mantida
pelo Dec. n9,66.004-69,

Lolita Freire Ribeiro	 Mantida
pelo Dec. n9 66.004-69.	 .

Joaquim da Costa Oliveira e Sai-.
Mantida pelo Dec. n9 66.004-69.,

2 - por antigüidade
Napoleão Teixeira - Apos. Boll+

Var Martins Pereira. •
Manoel Ozório Filho - Prom. Ha-•

roldo Miner.
b) A partir de 31 de dezembro ;de

1967.
Por merecimento

Lauro Antonio Gols - Prome Guie
lherme Lopes Rodrigues.

c) A partir de 31 de março de 1969.
Por merecimentos-

Nome - Decorrência da vaga
Ana Ramos de Proença - ProMe

Manoel Osório Filho.
cl) A partir de 30 de junho de 1969.

Por antigüidade
Joaquim Raimundo dos Santos -1

Apos. Lolita Freire Ribeiro.
e) A partir de 30 de junho de 19704

Por merecimento
Maria Zilda de Oliveira Vasconcee

los - Apos. Joaquim Raimundo dos
Santos.

I) A partir de 30 de setembro de
1970.	 e

Por merecimento
Glória Zurrem de Pina - Apos.

Silvio da Rocha Lima. 	 •g) A partir de 31 de dezembro de
1971.

Por antigüidade
Maria da Gloria Brandão Miran.

da - Apos. Joaquim da Costa Olie
veira e Sá.

II - Do nivel 21-B para o silvei
22-C.	 •

a) A parti/ de 31 de março de
L969.

-	 Por merecimento
Manoel Ozório Filho - Apos.Gui-

lherme Lopes Ribeiro.
N9 478 - Promover, de. acordo com

o artigo 29, da Lei n9 3.780, de 12 de
julho de 1960, a partir de 30 da se-
tembro de 1964, do nível 20-A para
o nível 21-B, na série de classes de
Farmacêutico - Código - TC - 704
do Quadro da Administração Central
e Órgãos Locais - Parte Perma-
nente:

I - Por merecimento:
Nome - Decorrência da vaga de
Alice Amélia da Costa Soares -

Mantida pelo Decreto ng 66.004-69.
OSires Martins de Castro Veios° -

Mantida pelo Decreto n9 66.004-69.
Aurélio Raizer - Mantida pelo De-

creto n9 66.004-69.
José Cleanto de Figueira Rodrigues

- Mantida pelo Decreto n9 66.004-69.
Irene Monteiro da Silva Se-abra -

Mantida pelo Decreto n9 66.004-69.
Luiz Francisco Terra	 Mantida

pelo Decreto n9 66.004-69.
II - Por antigüidade:

Milton Xavier Salmon - Mantida
pelo Decreto n9 66.004-69.

Roberto Gonçalves de Carvalho
Mantida pelo Decreto rie 66.004-69.

Maria Lany Pinheiro Dlógenes
Mantida pelo Decreto n9 66.004-69.

1e9 507 - Homologar a °idem In-
terna de Serviço ASE n9 3, de 13 cio
março de 1972, que dispensou Leôni-
das Cid Maia, Despachante, nível 14,
matricula n9 1.264.274, da Função
Gratificada, símbolo 4-F, de Encarre-
gado do Depósito de Medicamentos
(SEX), do Serviço Médico Local ....
(SEM), da Agência do Estado de Ser-
gipe (ASE), do Quadro da Adminis-
tração Central e Órgãos Locais."

o Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos 'Servidores do
Estado, usando da atribuiçe.o que lhe
confere o artigo 17, do' Decreto-lei ri9
2 1.865, de 12 de dezembro de 1940;

Considerando o disposto no artigo
49, do Decreto n9 70.178, de 21 de fe-
vereiro de 1972, e tendo em vista os
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resultados da prova de suficiência
realizada pelo Departamento de Ad-
Iministração do Pesosal Civil (DASP),
resolve:

N9 508 —• Admitir para empregos
, Constantes da Tabela Analítica Provi-
sória do Pessoal Temporário e Espe-

'çialista Temporário do Hospital dos
Servidores da União (HSU), aprovada
pela Instrução n9 18, de 15 de março
de 1972.

Como Assistente de Adminzstração
• Eulete Rezende de Lacerda, José

i Oscar de Azevedo Alvarenga, Simão
',Angelo Gonçalves.

N9 509 — Admitir para empregos
Constantes da Tabela Analítica Pro-
visória do Pessoal Temporário e Es-
pecialista Temporário do Hospital dos
Servidores da União (HSU), aprova-
da pela Instrução n9 18, de 15 de mar-
ço de 1972.

Como Auxiliar de Administração
• Maria Doralice Ferreira de Brito,
Manias Feitasa Moura, Jacy remen-
des Rodrigues, • Domingos Ferreira
Martins, Dagna Maria Magalhães, Lu-
cia Emula Veras Munir, José Rai-
mundo das Virgens Ferreira, Terezi-
nha de Jesus de Carvalho, Antônio
Euzébio da Costa Rodrigues Filho,
João Vieira da Cruz.	 •

N° 510 — Admitir para empregos
Constantes da Tabela Analítica Provi-
sória do Pessoal Temporário e Espe-
cialista Temporário, do Hospital dos
Servidores da União (HSU), aprovada
pela Instrução n9 18, de 15 de Marco
de 1972.

Como Auxiliar de .Administração
Lacy de Medeiros Melei — Izoldina

Clemente Silveira — Rediney Olivei-
ra Ortiz — Marcia, Oliveira Medeiros

Fleubete Roselis Ferreira de Oli-
veira — Antonio Rubens de Jesus
Santas — Jorge. Soares de Souza —
Jaime Andrade — Maria das Graças
Barcelos Rodrigues — Lucia, Pereira
Porto — José Brandão Mala — Ionio
Oliveira de Souza.

N9 511 — Admitir para empregos
Constantes da Tabela Analítica Provi-
sória do Pessoal Temporário e Espe-
cialista Temporário do Hospital dos
Servidores da União (HSU), aprovada
pela Instrução n9 18, de 15 de março
de 1972:

Como Auxiliar de Estatistico
José Mick/ides Alves Viana, Delcio

Rodrigues Pereira.
N9 512 — Admitir para empregos

constantes da Tabela Anahtica Pro-
visória do Pessoal Temporário e Es-
pecialista Temporário, do Hospital dos
Servidores da União (IISU). aprova-
da pela Instrução n9 18, de 15 de mar-
ço de 1972.

Como Armazenista
Minam Pereira de Faro Nazareth

Exigência Alves tia Silva — Fran-
cisco Alves da Silva.

N9 513 — Admitir para empregos
constantes da Tabela Analítica Provi-
sória cio Pessoal Temporário e Espe-
cialista Temporário, do Hospital dos
Servidores da União (ILSU) aprovada
pela Instrução ne 18, de 15 de março
!de 1972.

Como Serviçal
Erivaldo Sena de Oliveira — João

Treno Sales — João Raimundo dos
Santos — Amir Pedro de Melo — ao-
venilio Barbosa Mendes — Eliezer
Paulino — Elis Antonio Pereira — Al-
cides Alves Rocha — Júlio Cezar da
Silva — Jorge Romualdo Alves de Al-
Weide.

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores
do Estado usando da atribuição Cilie
lhe confere o artigo 17, do Decreto-lei

2.855, de 12 de dezembro de 1940,
consideranee o disposto no artigo

49, do Decreto n9 70.178, de 21 de fe-
vereiro cie 1972, e tendo em vista os
resultados das provas de suficiência
a que foram submetidos os candidatos
a empregos de natureza Médica e Pa-
ramédica do Hospital dos Servidores
da União (HSU), resolve:

N9 5'4 — Admitir para empregos
eenstantes da Tabela Analítica Pro-

visória do Pessoal Temporário e Espe-
cialista Temporário, do Hospital dos
Servidores da União (HSTI), aprova-
da pela Instrução n9 18, de 15 de
Março de 1972.

Como Operador de Fisioterapia
Aurinete Perinio da Silva — Paulo

Roberto Martins P. de Oliveira —
1..Uciall0 Castelo Branco Rebouças —
Manoel Gomes.

N9 515 — Admitir para empregos
constantes da Tabela Analitica Provi-
sória do Pessoal Temporário e Espe-
cialista Temporário, d.o Hospital doa
Servidores da União (HSU), aprova-
da pela Instrução número 18, de 15
de março de 1972.

Como Auxiliar de Fisioterapia
José Ponapillo da Silva — Carmen

de Moraes Falcão.
N9 516 — Admitir para empregos

constantes _da Tabela Anali taca Pro-
visória do Pessoal Temporário e ES-
pecilalista Temporário, do Hospital
dos Servidores da União (HSU), apro
veda pela Instrução n9 18, de 15 de
março de 1972.
Como Operador de Eletrocardiógrafo

Edinicio Oliveira Lima — Oswaldo
Lopes do" Amaral Francisaa Luiza
de M. Bandeira.

N9 517 — Admitir para, emprego
constante da Tabela Analítica Provi-
sória do Pessoal Temporário e Espe-
cialista Temporário, do Hospital cios
Servidores da União (HSU), aprova-
da pela Instrução n9 18, de 15 de mar-
ço de 1972.

Como Farmacêutico caerencial
Antonio Alves Fontes 'Júnim .
N9 518 — Admitir para empregu

constante da Tabela Analítica Provi-
sória do Pessoal Temporário e Espe-
cialista Temporário, do Hospital dos
Servidores da União (11S17), aprovada
pela Instrução n9 18, de 15 de março
de 1972,

- Como. Massagista
..Maria Alves Leal de oliveira.
Aertan Aché Pitiar, Presidente.

ORDEM /DOS MÚSICOS
• DO BRASIL

CONSELHO FEDERAL

Ata da reunião extraordinária para
eleger e empossar a Diretoria do
Conselho Federal da OMB.
Aos dez dias de abril de mil no-

vecentos e setenta e dois, ás dezes-
sete horas, em sua sede ,sito à Ave-
nida Almirante Barroso número se-
tenta e dois, sétimo andar, Rio de
Janeiro , Estado da Guano be ra , reu-
niu-se o Conselho Federal em sessão
extraordinária com a presença dos
Conselheiros Tito da Silva a/fendes,
Marlos Mesquita Nobre de Almeida,
Orlando Silva, Geraldo Medeiros dos
Santos, Paulo Gonçalves de Moura,
José da Silva Zimbres, Sebastião Mo-
zart de Araujo e Geraldo de Morais
Miranda. -Este como Presidente do
Conselho Federa/ da Ordem dos Mú-
sicos do Brasil dirigiu os trabalhos
que constou apenas da eleição e pos-
se da Diretoria que até nove de abril
de 1973 administrará o Órgão cúpu-
la dos músicos profissionais. Iniciou
se, pois com a entrega das cédulas
em branco com a discriminação dos
cargos a serem preenchidos, secreta-
mente, e colocados em urna adrede
preparada. Convidado o Sr. Oswal-
do Neves Borba, secretário executivo
ao Conselho Federal, para funcionar
como escrutinador, este fez a conta-
gem das papeletae contidas na urna
e ao verificar a coincidência das
mesmas com o número de votantes,
chegou ao seguinte resultado: para.
Presidência e Geraldo do Morais Mi-
randa com 7 votos e um em branco;
Vice-Presidente Wilson Sandoli 8
votos; Secretário-Geral Marlos Mes-
quita Nobre de Almeida, 8 votos; 10
Secretário Mozart de Araujo, 8 votas;
2° Secretário Orlando Si lva, 8 voto
1° Tesoureiro Tito da Silva Mendes,

votos; 2° Tesoureiro Geraldo Me-
deiros dos Santos, 8 votos; Diretor
do Serviço de Documentação 'Musi-
cal Medes Mesquita Nobre de Al-

meida, 8 votos. A Presidência, apea
o juramento prestado pelos Senhores
Conselheiros de cumprirem fielmen-
te aos desígnios dos cargos para que
foram eleitos, declarou-os empossa-
dos e encerrou a sesão às 17 heras e
40 minutos. Para constar, eu, Os-
waldo Neves Borba, lavrei a presen-
te ata que será por mim subscrita e
pelos componentes da nova Diretoria,
assim como os demais Conselheiros
presentes. — Ostvaldo, Neves Borba.
— Presidente: Geraldo de Morais
Miranda. — Vice-Presidente: Wílson
Sandoli. — Secretário-Geral: Marins

AVISO AS REPARTIÇÕES
PÚBLICAS

O Departamento de Imprensa
Nacional avisa às Repartições Pú-
blicas em geral que deverão Pro-
videnciar a reforma das assinatu-
ras dos órgãos oficiais até o dia
30 de abril, a fim de evitar o can-
celamento da remessa a partir
daquela data.

O registro de assinatura neva,
ou de renovação, será feito con-
tra a apresentação do empenho
da despesa respectiva.

A renovação do contrato de por-
te aéreo deverá ser solicitada, com
antecedência de trinta dias do
vencimento, ft Deleg'acia Regi()nal
da Empresa Brasileira de Correios
e Telégrafos, em Brasília.

"" SUPERINTENDÊNCIA
DE SEGUROS PRIVADOS

PORTARIA SUSEP N° 21, DE 7 DE
MARÇO DE 1973

O Superintendente da Superinten-
dência de Seguros Privados — 	
SUSEP, usando da competência de-
legacia pela Portaria n° 55, de 9 de
fevereiro de 1971, do Ministro de Es-
tado da Indústria e do Comercio,
tendo em vista o disposto na iteso-
lução n° 7, de 16 de fevereiro de 1967,
do Conselho Nacional de Seguros Pri-
vados, e o que consta do processo..
SUSEP-505-72, resolve:

Aprovar O novo Estatuto Social da
Pátria — Companhia Brasileira de
Seguros Gerais, com sede na cidade
de Rojai, Estado de Santa Catarina,
conforme deliberação de seus neto-
nista& -em Assembléia Geral Extraor-
dinária realizada em 10 de ciezemoro
de 1971. — Décio Vieira Veiga..

Ata da Assembléia ' Cerca Extraordi-
nária da Pátria Companhia Brasi-
leira de Seguros Gerais, realizoaa
aos dez dias do mês de dezembro
de mil novecentos e setenta e um.
Aos dez dias do mês de dezernero

de mil, novecentos e setenta e um,
as dezessete horas, na sede social, a
rua Pedro Ferreira, número oitenta
e dois a oitenta e quatro, nsta ci-
dade de Pejai, Estado de Santa Ca-
tarina, reuniram-se em Assembléia
Geral Extraordinária 'os acionistas da
Pátria Companhia Brasileira de Se-
guros Gerais, na forma da convoca-
ção regularmente feita. Verificada a
existência de flúmen legal, pela pre-
sença de acionistas posuidores de....
923.908 (novecentos e vinte e três
mil, novecentos e oito) ações, repre-
sentando, 85,55% ,(oitenta e cinco In-
teiros e cinouneta e cinco centésimos
por cento) do estatal social, confor-
me assinaturas do livro próprio, as-

Mesquita Nobre de Almeida. -- 1.•
Secretário: Sebastião Mozart de
Araujo. — 2° Secretário: Orlando
Silva. — 1° Tesoureiro: rito da Silva
Mendes. — 2° Tesoureiro: Gera/do
Medeiros dos Santos. — Diretor do
Serviço de Documentação Musical;
Manos Mesquita Nobre de Almeida.-
— Conselheiro: Paulo Gonçalves ao
Moura. — Conselheiro: José da Silva
Zimbres,

Ordem dos Músicos do Brasil --a
Conselho Federal. — Osivaido Neves
Borba, Secretário Executivo.

(N° 16.591 — 13-4-72 •—,Cr$ 30,00);

sumiu a presidência, por indicação
dos presentes, Dr. Augusto -Praias,
que convidou para secretarios os acio-
nistas Antonio Amaury da Silva e Li-
neu de Jesus Próspero, este com a in-
cubência da leitura dos expedientes
e lavratura da ta, formada assim a
mesa. Os' trabalhos foram iniciados
com a leitura do edital de convova-
ção, pelo secretário encarregado, pu-
raleado no jornal "O Estado", e no
Diário Oficial do Estado, nos dias
trinta de novembro, primeiro e dois
de dezembro do corrente ano, do se-
guinte teor: Pátria Companhia Bra-
sileira de Seguros Gerais — aeonvo-
cação — Convidamos os senhores
acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral extraordinária que será
realizada por esta sociedade no dia
10 de dezembro do Forente ano, às
17 horas, na sede social, na :liclade
de Raiai, Santa Catarina, a fim de
deliberarem sobre a seguinte ordem
do dia: a) Renúncia dos membros da
diretoria e do conselho fiscal; 1.) E-
leição de novos membros da direto-
ria e do conselho fiscal, fixação cies
mandatos e remuneração; c) Altera-
ção dos estatutos sociais e mudança
da sede social; cl) Outros assuntos cie
interêsse social. Ficam suspensas
transferências de 'ações até a reali-
zação da assembléia ora convocada.
Mija', 26 de novembro de 1971. A
Diretoria. Joaquim dos Santos rilho,
Diretor. Para tratar do primeiro as-
sunto da pauta, a presidência enca-
minha ao plenário as cartas recebi-
das pela sociedade dos senhores
membros da Diretoria e do Conselho
Fiscal, renunciando aos cargos que
vinham exercendo, cuja leitura foi
dispensada pelos presentes por já te-
rem pleno conhecimento de assunto.
Esclarece a presidência que essa re-
núncia, como se sabe, fora motivada
pela aquisição do controle acionário
por um novo grupo e objetivava dar
ao grupo adquirente liberdade na
restruturação da sociedade e dos ne-
gócios de acordo com as suam con-
veniências e interesses, tendo caráter
Irrevogável. Pede a palavra o acio-
nista Osmar Nascimento, propondo
que ao ensejo ficasse consignado em
ata um voto de louvor aos membros
da Diretoria e do Conselho Fiscal re-
nunciantes. Posto O assunto à deli-
beraçao d) plenário colheu-se da vo- •
tação, por unanimidade, a açeitação
da renúncia, pela irrevers ibilidade da
mesma, com a aprovação, temiam
sem discrepância de votaçart, l io vo-
to de louvor proposto. Pare maior
facilidade dos trabalhos, propõe a
presidêncie, com a aprovação dos
presentes, fosse invertida a ordem do
apreciação da matéria restan te, tra-
tando-se antes do item "c" do edital
• posteriormente do item ele", -vez
que da alteração estatutária que se-
ria discutida poderia modificar-se a
composição da Diretoria cujos mem-
bros deveriam ser eleitos. Assim, de-
ver-se-ia deliberar sobre a alteração
dos estatutos sociais e mudança da
sede social. Com a palavra o acinnis-
ta Boavista Companhia de Seeliros
de Vida representado por seu Dire-
tor Executivo Dr. Mano José Goa-

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO
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Zaga Petrelli, tece considerações em
torno do propósito .de mudança da
Bade social, ponderando sobre a con-
veniência de manter a sociedade sua
sede nesta cidade de Itajai, seja pe-
la vantagem na continuidade dos ser-
viços, seja, principalmente, pela
grande expressão dessa cidade, COMO

primeiro porto dó Estado e sua lo-
calização próxima de outros grandes
centros, e ainda pela tradição de mú-
tuo prestigiamente que sempre exis-
tiu e que merece ser Mantida e aper-
feiçoada. Essas palavras, em tererios
de proposição, são levadas à. consi-
deração do plenário, • que as aprova

unanimidade, -ficando mantida a
sede da Companhia com a satisfa-
ção de todos nesta cidade de Itajai.
Passa-se, então, à discussão das ai-
terações estatutárias -pretendidas. A
presidência exclareee que está sobre
a mesa, já conhecido de todos os pre-
sentes, um projeto global dos novos
estatutos previstos para ' reger, o sun-
cionamento da Companhia nessa sua
nova fase, o qual fora estudado e
elaborado pela assessoria' técnica pa-
ra melhor ajustar-se ao programa de
desenvolvimento Objetivado Propõe
assim, a sua leitura, mie é aprova-
da e passa a ser feita pelo secretário
encarregado; "Estatutes da Pátria
Companhia Brasileira de Seguros
Gerais. Capitulo I — Denominação,
sede, objeto e duração. Artigo 1° —
A "Pátria" Companhia Brasileira de
Seguros Gerais, constituída de acor-
do com a -legislação do Pais, reger-
se-á pelos presentes estatutos e pela
legislação vigente. Artigo 2° — A So-
ciedade terá sua sede na' Cidade de
Rajá, Estado de Santa Catarina.

- Artigo 3° — A Sociedade poderá es-
tabelecer, no Território da 'Jnião,
Agências. Sucursais e Filiais necessaa
rias ao desenvolvimento aos seus ne-
gócios. Artigo 4° — A Sociadade tem
por objeto a exploraeão das aparações
de Seguros dos ramos elementares,
tal como definidos na legislação em
vigor. Artigo 5° — O prazo de du-
ração da Sociedade será por tempo
Indeterminado. Capítulo TI — Capi-
tal — Artigo 8° — O capital social
é de Cr$ 1.080.000.00( hum milhão e
oitenta mil cruzeiros), divididos em
1.080.000 (hum milhão e itenta mil)
ações do valor nominal de fira 1,00
(hum cruzeiro) cada uma.' Parágra-
fo único. As ações serão nominativas
e ordináriaa. Art. 7° — A cessão das
ações será processada a pedido escri-
to dos interessados subordinando-
se as transferências, emissão los títu-
los, sua espécie, qualidade au nacio-
nalidade dos respectivos titulares, às
imposições da legislação vigente. Ca-
pítulo Diretoria — Artigo 8° —
A administração da Sociedade' com-
pete à Diretoria composta no mínimo
de 4 (quatro) . e no máximo de 6 (seis)
membros, sendo iim diretor presiden-

te e os demais designados somente
como diretores, todos, êles acionistas
ou não, brasileiros, eleitos pela 4s-
sembléia Geral, com mandato de As-
sembléia à Assembléia Ordinária. po-
dendo ser reeleitos. Parágrafo Vnico

— Caberá à Assembléia Geral a fixa-
ção do número de diretores, observa-
do o disposto neste artigo. -Artigo 9°
— Como garantia de sua responsabi-
lidade, çada' Diretor, caucionará 50
(cinqüenta) ações da Sociedade, pró-

prias ou de outrem. Parágrafo único
— A investidura no cargo_ far-se-á
depois de -prestada essa (mudo me-

diante termo - lavrado no "Livro de
Atas" das Reuniões de Diretoria. Ar-
tigo 10° --e No caso de vaga no car-
go de Diretor, os restantes Diretores
nomearão" um substituto que servirá

até a primeira. , Assembléla Geral, à
qual caberá deliberar sobre o provi-
mento efetivo até a terminação do
mandato do substituído. Parágrafo
único — Se o impedimento for tem-
porário, os Diretores restantes esco-
lherão, se for necessário, 3 substituto
provisório. Artigo 11° — A Diretoria,
em conjunto, perceberá uma remune-
ração mensal limitada. em seu total,
ao equivalente a 50 (cinqüenta) ve-

zes o maior salário mínimo vigente no
país, a qual será distribuída entre
seus membros, a critério dos mesmos,
sem prejuízo da percentagem a, que
se refere a letra "f" do artigo 28 des-
tes Estatutos. Artigo 12° — Qualquer
dos Diretores poderá representar ati-
va ou passivamente a Sociedade em
juízo ou fora dêle e nas suas rela-
ções' com as autoridades administea-
tivás e outras, sendo que todos os
contratos, títulos, cheques. apólices e
outros documentog necessários ao
funcionamento regular da Sociedade,
deverão ser assinados por 2 (dpis) Di-
retores ou por 1 (um) Diretor e 1
(um) Procurador ou por 2 (dois) Pro-
curadores, constituídos para êsse fim,
em nome da Sociedade, ressalvando o
disposto no parágrafo único adiante..
No entanto, asara constituir Procura-
dores, contrair • empréstimos, renun-
ciar, transigir, dar cauções, avais e
fianças, alienar, hipotecar e de qual-
quer forma onerar os bens da Socie-
dade, é obrigatória a assinatura de 2
(dois) Diretores, sem o que não se-
rão legalmente válidos os documentos
respectivos. Parágrafo 'Único — A
Sociedade poderá constituir mandatá-
rios ou procuradores para exercer na

atos e poderes para funcionamento
regular da Sociedade, especificando
nos instrumento, cã atoa que poderão
praticar. Outrossim, a sociedade tam-
bém poderá constituir procuradores
com poderes especiais para represen-
tar isoldamente a Sociedade, decla-
rando taxativamente, no Instrumento
respectivo, o ato que poderá praticar.
Capítulo IV — Conselho Fiscal — Ar-
tigo 13° — O Conselho Fiscal é com-
posto de 3 (três) membras efetivos e
de Igual número de suplentes, eleitas
anualmente pela Assembléia Geral
Ordinária, entre os acionistas ou não.
com observância das prescrições le-
gais, sendo permitida a reeleição. Ar-
tigo 14° — Os membros efetivos do
Conselho Fiscal perceberão A remu-
neração que for fixada pela Assem-
bléia que os eleger. Artiga 15° — Os
membros efetivos serão substituídos
pelos suplentes pela ordem da respec-
tiva nomeação. Capitulo V — Assem-
bléia Geral — Artigo 16° — A Assem-
bléia Geral Ordinária reunir-se-á
anualmente, até o dia 31 de março.
sob a presidência do acionistas nue
for por ela indicado. Parágrafo úni-
co — O Presidente da Assembléia
convidará dois dos acionistas presen-
tes para secretários da mesa, distri-
buindo os trabalhos entre Masa Arti-
go 17° — As Assembléias Gerais Ex-
traordinárias se eeunirão todas as ve-
zes que foryi legal e regularmente
convocadas, constituindo-se a mesa
pela forma prescrita no artigo ante-
rior. Artigo 18° — Os anúncios de
convocação das Assembléias Gerais
serão publicados pelo menos três ve-
zes no jornal oficial da sede e em ou-
tro de grande circulação também da
sede, com antecedência mínima de oi-
to dias para a primeira convocação e
de cinco dias para as convocações
posteriores. Artigo 19° — Para tomar
parte nas deliberações da Assembléia
Geral, o acionista deverá estar quali-
ficado como tal, até 48 horas antes de
realizar-se a sua reunião. Artigo 20*
— As deliberações das Assembléias se-
rão sempre tomadas por maioria ab-
soluta de votos. Parágrafo Unice) —.'
A cada ação corresponde um voto.
Artigo 21° — Verificando-se o caso da
existência de ações que sejam objeto
de comunhão, o exercício dos direitos
a elas referentes caberá a quem os
condôminos designarem para figurar
coleio representante junto a Socieda-
de, ficando suspenso o exercício des-
ses direitos enquanto não for feita a
designação. Artigo 22° — Os acionis-
tas poderão fazer-se representar nas
reuniões da Assembléia Geral por
mandatários que sejam acionistas e
não perterçam a °ralos de -adminis-
tração ou Conselho Fiscal. Artigo 23°
— Para que possam comparecer às
Assembléias Gerais, os representantes
legais e os procuradores constituídos

farão entrega dos respectivos do-
cumentos comprobatórios na sede da
Sociedade, até a véspera das reuniões.
Capitulo VI — Exercício Financeiro
e dos Lucros — Artigo 24e — O ano
financeiro da Sociedade coincidira
com o ano Civil. Artigo 25 4 -- Os lu-
cros líquidos que se apurarem anual-
mente, depois de constituídas as Re-
servas Técnicas, exigidas pela Legas.
!ação de Seguros, serão distribuído:,
da seguinte forma: a) 5% (cinco por
cento) para constituição do Fundo de
Reserva Legal, destinado a garantir a
Integridade do Capital Social; la) 5%
(cinco por cento) para constituição
do Fundo de Previdência, destinado a
suprir quaisquer deficiências que sa
verifiquem nas reservas exigidas pai
lei; c) O necessário para a diStribui-
ção de dividendos aos acionistas; d)
Até 10% (dez por cento) para cons-
tituição, de um Fundo destinado a
atender ao pagamento de participa-
ções e gratificações a funcionários; e)
a parcela necessária a prover o p9.-
gement° do Imposto de 'Renda, sobre
os lucros do Exercício; I) / 18% (cie-
solto por cento) para gratificação na
Diretoria dividido em partes iguais
entre os Diretores qualquer que seja
o número dos mesmos, não lhes ca-
bendo essa gratificação caso não seja
distribuído aos acionistas-o dividenda
mínimo de 6% (seis por cento) ac
ano, levando-se ainda em conta o
disposto no artigo 87 do 'Decreto-lei
n° 72 de 21.11.1968' g) atendida a
distribuição acima, o saldo se hou-
ver, 'será levado a uma. reserva para
Aumento do Capital Social; Parágra-
fo único — O pagamento dos dividen-
dos e as bonificações de ações, serão
feitos-dentro de 120 (cento. ,e adiste)
dias contados da data da publicação
no Diário Oficiai, da ata da Assem-
bléia Geral que os aprovar, rever-
tendo a favor da Sociedade e levados
à conta de Lucros e Perdas, os divia
dendos prescritos na forma da Lei.
Concluída a leitura, franquala a pa-
lavra, discutido o assunto e esclare-
cido satisfatoriamente o plenário, in-
forma a presidência que se aprova-
dos, os novos estatutos ficariam au-

tomaticamente revogadas todas as-
disposições dos estatutos anteriormen-
te vigentes, consultando, ato continuo,
os presentes se estavam em condições
de deliberar e diante da resposta
afirmativa, colocou o assunto em vo-
tação, verificando-se a aprovação, por
unanimidade, do projeto global ora
apresentado, que passa a vigir desde
logo como o novo Estatuto da Com-
panhia, revogadas todas as disposi-
ções anteriores. Incumbia aos Se-
nhores acionistas, diz a presidência,
decidir agora quanto à eleição dos
novos membros da Diretoria e do
Conselho Fiscal da Sociedade, pelo
que encaminhava este assunto à con-
sideração do plenário. Com a pala-
vra o acionista Boavista Companhia
de Seguros de Vida representada por
seu Diretor Executivo Doutor Mário
José Gonzaga 'Petrelli, expõe que,
dentro da competência que lhe é da-
da pelo artigo oitavo e seu para-
grago único dos Estatutos recém-
aprovados, cabe à assembléia geral
fixar o número de diretores entre um
mínimo de quatro e um máximo de
seis, os quais tem os seus mandatos
vigentes de assembléia a assembléia
ordinária, podendo ser reeleitos, pro-
pondo então que nesta oportunidade
fossem preenchidos cinco cargos, dei-
xando-se à Diretoria eleita. a facul-
dade de preencher ou não a sexta va-
ga, se houver necessidade, a seu cri-
tério, para funcionar até a realização
da primeira assembléia geral ordiná-
ria que vier a realizar-se, comple-
tando referido acionista a sua propo-
sição , com a indicação 'dos seguintes
membros: Antonio Carlos de Almeida
Braga, brasileiro, casado, segurador,
residente à Avenida Vieira Souto núa,
mero. seiscentos e dezoito, apartamen-
to duzentos .e um. no Rio de Janeiro,
Estado da Guanabara, CPF número
026478427, Carteira de Identidade do

Instituto Félix Pacheco número —.-
540.193, para Diretor — Presidente;
Moacyr Pereira da Silva, brasileiro,
casado, advogado, residente à rua
General Ribeiro da Costa, número
cento e trinta e sete, no Rio de Ja-
neiro, Estado da Guanabara, CPV
número 0029441287, Carteira de Iden-
tidade número 8.168, da Ordem dos
Advogados do Brasil, seção da Guana-
bara, para Diretor; Milton Fett, bra-
sileiro economista, casado, portador
da carteira de identidade número .2.
11.397 ,do Instituto de Identificação
e Médico Legal do Estado de Santa
Catarina, residente a rua Presidente
Coutinho, 94, na cidade de Florianó-
polis, Estado de Santa Catarina, CPF
número 002941287, Carteira de Iden-
tidade número 8.168, da Ordem dos
Advogados do Brasil, seção da Gua-
nabara, para Diretor; Milton _Fett,
brasileiro, economista, casado, porta-
dor da carteira de identidade núme-
ro 11.397 do Instituto de Identifica-
ção e Médico Legal do Estado de
Santa Catarina, residente a rua Pre-
sidente Coutinho, 94, na cidade de
Florianópolis, Estado de Santa Ca-
tarina, CPF número 08144469 'como
Diretor; Marcos Henrique Buechler,
brasileiro, casado, industrial, portador
da carteira de identidade n° 127.727
do Instituto de Identificação e Mé-
dico Legal do Estado de Santa Ca-
tarina, residente a rua Engenheiro
Paulo Werner, número 800, em Blu-
menau, Estado de Santa Catarina,
CPF número 003788369 como Diretor;
Osmar Nascimento, brasileiro, casa-
do, técnico em administração, porta-
dor da carteira de identidade núme-
ro 19.509 do Instituto de Identifica-
ção e Médico Legal do -Estado de
Santa Catarina. residente a Rua Pre-
sidente Coutinho número '78, na ci-dade de Florianópolis, Estado de San-
ta Catarina, CPF número 002277579,
corno Diretor. Colocada em discus-
são a proposição, foi a mesma apro-
vada por votação unanime dos pre-
sentes. Esclarece então a—presidên-
cia que na forma estatutária a nova
Diretoria deveria prestar caução de
cinqüenta ações da sociedade e será
investida mediante termo lavrado no
livro de atas das reuniões da direto-
ria, devendo perceber a' remuneração
fixada no artigo onze dos estatutos,
-rue entre os seus membros será dis-
tribuída a critério dos mesmos, sem
nrejuízo da percentagem prevista na
tetra "1", cio artigo vinte e cinco dos
mesmos estatutos, o que é sanciona-
do pelo plenário, à unanimidade.
Disse a presidência, em seguida, quea plenário deveria eleger os membros
efetivos e su plentes do Conselho Fis-
cal, fixando-lhes também a remune-
racão. A propósito, encaminha a se-
guinte chapa: Membros efetivos: '—
Adhemar Garcia, brasileiro, casado,
Industria!, -portador da carteira de
identidade número 3.985 do Intsituto
de Identificação e Médico Legal do
Estado de Santa Catarina, residente
a Rua Abdon Batista, em Joinville,
Estado de Santa Catarina, CPF nú-
mero 003826399; Eriodes João Bat-
tistella, brasileiro, casado, industrial,
portador da carteira de identidade
número 2.668.885 da Secretaria deSeguranes. Pública' do Estado de São
Paulo Serviço de Identificação, resi-
dente na cidade de Lages, Estado de
Santa Catarina. CPF 0039667109 —
Manoel Dilor de Freitas, brasileiro,
casado. Industrial, portador da car-
teira de identidade' número 2.062.080
da Secretaria -de Segurança Pública
do Estado de São Paulo, Serviço delelentificaçÃo. residente na cidade deCriciúma. Estado de Santa Catarina.
CPF número 003515559; 1Viembr's Su-plentes: Antônio Célio Moreira, bra-
sileiro, casado, industrial, portador;
da carteira de Identidade número
76.784. do Instituto de Identifiação
e Médico Legal cio Estado de Santa
Catarina. residente na cidade de 'ta-
lai. Estado de Santa Catarina, CPP,
número 005323129; Alcides Menegatta
brasileiro, casado, industrial, porta-
dor eia carteira de identidade núme-
ro 58.198 do Instituto de Identifica-
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retro de 1963, e de conformidade com
a decisão da Comissão Deliberativa
em sua 383 sessão realizada em 17 de
fevereiro de 1972, resolve:

Incluir na competência do Labora-
tório de Dosimetria, estabelecida atra-
vés da Portaria n9 194-70, a orienta-
ção supervisão e exetução de estudos
e trabalhos referentes ao programa de
preservação e esterilização. -- Hérvd-
sio G. de Carvalho.

PORTARIA N° 30, DE 16 DE
MARÇO DE 1972

Considerar Secretária de Chefe de
Unidade Central o Cargo de Confian-
ça a que se refere o item II da I-'or-
taria n° 256, de 15 de dezemoro de
1972.

ção e Médico Legal do Estado de San-
ta Catarina, residente na cidade de
Itajal, Estado de Santa Catarina,
CPF número 005324609; Aldo Silva,
brasileiro, casado, comerciante, porta-
dor da carteira de Identidade núme-
ro 79.836, do Instituto de Identifi-
cação e Médico Legal do Estado de
Santa Catarina, residente a Rua Al-
mirante Barroso, 49, na ' cidade de
Itajai, Estado de Santa Catarina,
CPF número 006746729 propondo que
os membros efetivos percebessem a
remuneração de 250,00 (duzentos e
cinqüenta cruzeiros) por reunião. A
proposta da presidência é discutida
e aprovada por todos os presentes,
sem discrepância de votos. Esgotada
a matéria da pauta, livre a palavra
para qualquer outro assunto e como
ninguém dela fizesse uso, foi encerra-
da a presente assembléia, lavrando-
se esta ata que, lida e aprovada por
todos os presentes, vai pelos mesmos
assinada. Itajal, 10 de dezembro de
1971. Augusto Prolik, Lineu de Jesus
Próspero, Antonio Amaury da Silva,
Boavista Companhia de Seguros de
Vida, Espólio de Dr. Jobos Cassou
e Nelson Petschow é representado por
seu procurador Augusto Prolik, os
acionistas Hernani Aristides Palumbo
e Max Tavares D'Amaral represen-
tados por seu procurador Lineu de
Jesus Próspero, o acionista Rodolfo
Renaux Bauer, representado por seu
procurador Osmar Nascimento, Djal-
ma Paiva do Nascimento; Osmar
Nascimento, Aristeu Dewitz, Manoel
Pinheiro Samarão e Poty Caldas.

MINISTÉRIO DAS MINAS
E ENERGIA

COMISSÃO NACIONAL
DE ENERGIA NUCLEAR

PORTARIA N9 84 DE 11 DE
ABRIL DE 1972	 -

O Presidentes da Comissão Nacio-
nal de Energia Nuclear, usando das
atribuições que lhe são conferidas pela
Lern9 4.118, de 27 de agôsto de 1962
e o Decreto n9 51.726, de 19 de teve-

SERVIÇO FEDERAL DE
HABITAÇÃO E URBANISMO

- PORTARIA No 18, DE 6 DE
MARÇO DE ,1972

Designa o servidor requisitado En-
genheiro Manoel José Mala da Cos-
ta, para exercer a Função Gratifica-
da de Delegado Estadual, Simboio
2-F, da Tabela aprovada para o an-

.tigo Serviço. Nacional dos Monicipios
SENAM pelo Decreto IP 52.164, de

11 de julho de 1963; Sediar .o referi-
do servidor na cidade de Belém, no
Estado do Pará.

PORTARIA No 25, DE 16 DE
MARÇO DE 1972

Concede ao servidor requisitado,
Economista, Roberto de Mello Ramos,
a gratificação mensal de Cr$ 720,80
(setecentos e vinte cruzeiros e oiten-
ta centavos), com a denominação ne
Assistente, constante da Tabela de
Gratificação pela Representação de
Gabinete aprovada para o antigo
Serviço Nacional dos Municipios -
SENAM, na forma da Exposição de
Motivos no 4.248-69, publicada no
Didrio Oficial da União de 1° de ju-
lho de 1970; estabelece que o referido
servidor ficara sujeito à prestação
mínima de 40 (quarenta) horas de
trabalho semanais, não -se incorpo-
rando, ao salário básico, o valor da
gratificação, em face do disposto no
Decreto no 84.238, de 20 de março de

, 1969s

PORTARIA N° 33, DE 29 DE
MARÇO DE 1972

Tendo em vista o constante do Fro-
cesso n° 1.826-71, constitui Comissão
de Concorrência, integrada pelos ser-
vidores lorancisco Xavier de Oliveira,
Valdomiro Guimarães de Oliveira e
José Feris da Silva para, sob a Pre-
sidência do primeiro, encarregar-se de
processar a Concorrência Pública para
alienação de veículos de propriedade
desta Autarquia, aia cidade de Brasí-
lia, Distrito Federal; delega à-refe-
rida Comissão de Concorrência os se-
guintes poderes e competência: a)
elaborar editais e promover a divul-
gação, observando a modalidade da
licitação; b) realizar a Concorrência,
abrindo as propostas e elaborando o
mapa demonstrativo do resultado, que
será submetido a esta Superintendên-
cia; c) praticar todos os demais atos
necessários à transferência da pro-
priedade dos veículos alienados, po-
dendo passar recibos, dar quitações e
assinar Guias de Transferência nas
repartições públicas competentes. •

PORTARIA N° 34, DE 29 DE
MARÇO DE 1972

Designa a servidora requisitada
Octiléa Simões Ramos para responder
pela Função Gratificada de Secretá-
ria Nível 10-F, da Tabela aprovada
para o antigo Serviço Nacional dos

TERMOS DE
MINISTÉRIO

DA
EDUCAÇÃO É_ CULTURA

COLÉGIO PEDRO II
Diretoria-Geral 	 -

Contrato para adjudicação dos servi-
ços de conservação e manutehçáo
total dos elevadores "Elbo", "õtis'',
"Sheppard" e "Atlas" das Unidades
e Seções e Faculdade de Humani-
dades do Colégio Pedro II, de acor-
do com a Carta convite n. 12-1972
- Processo no 1.981-72 da Direto-
ria Geral do Mesmo COlégiO.
Colégio Pedro II, com sede na Ci-

dade do Rio de -Janeiro, Estado da
Guanabara, no Campo de Sito Cris-
tóvão n9 177, daqui por diante tam-
bém denominado Contratante, re-
presentado pelo seu Diretor-Geral,
Professor Doutor Vandick Londres da
Nobrega e, a Firma Conservadora ae
Elevadores Guanabara Ltda., aqui
bém denominado Contratante, re-
presentada pelo Senhor Ubtratan
Gomes, têm entre si ajustado o pre-
sente Contrato, que se regerá pelas
cláusulas seguintes:
• Primeira - A contratada se obriga
a executar os serviços de eonsSrvaçao
e manutenção total dos elevadores
"Elbo", "(Sas", "S heppar d" e
"Atlas" das Unidades e Seções e Fa-
culdade de Humanidades do Colégio
Pedro II, segundo as Especificações
estabelecidas no Convite n 9 12-72. com
o qual está de inteiro acordo e na
conformidade da proposta por ela
apreselitada.

Segunda - Pela execução dos ser-
viços, objeto do presente contrato, o
Colégio Pedro II pagará à firma Con-
tratada, em ordem bancária, no Ban-
co do Brasil S.A., a importância de
Cr$ 490,00 (quatrocentos -e noventa
cruzeiros) mensal.

Todos os impostos, taxas e multas
que decorrerem do presente contrato
ficam a cargo exclusivo da contra-
tada.

A despesa com a execução dos ser-
viços de que trata este contrato cor-
rerá à conta da. Categoria Econornica
3 . 1 . 3 .2-06. 00 - Outros serviços de
Terceiros, da dotação orçamentária
da AutarqUia Colégio Pedro II ref e-

CONTRATO
rente ao Exercido Financeiro de

1972.Terceira - Os serviços ora contra-
tados deverão ter inicio a partir de 24
de março de 1972 e o seu térirtmo
está, previsto para 30 de junho cie
1972, podendo renova-las se a' Con-
tratada cumprir • integralmente as
obrigações assumidas, após Parecer
favorável da Comissão de Obras e sua
homologação pelo Conselho de Cura-
dores.

Quarta - O inadimplemento de
qualquer das cláusulas e JondwoeS
deste contrato pela Contratada sujei-
tá-la-á à seguinte penalidade:

a) multa dlaria de 10% udez
cento) do valor total do contrato,
além de outras penalidades cabiceis
na legislação vigente (Decreto-lei nú-
mero 200, de 25-2-67).

Quinta - Passa a fazer parle inte-
grante deste contrato o inteiro teor
da Carta Convite n9 12-72 e suas es-
pecificações, bem como a proposta :ia
Contratada.

Sexta - o preço apresentado pela
Contratada na sua proposta de 15 de
março da 1972 não poderá, sob qual-
quer pretexto, ser aumentado na si-
gência do presente contrato, mesmo
se ocorrer aumento do salário-m;nimo
ou as part es concordarem cora sua
renovação, nos termos da Cláusula
terceira.

Sétima - O pagamento das tatu•
ras será, depositado no Banco do Bra-
sil S.A. na conta da Contratada, após
informação por escrito da Corresses)
de Obras rias respectivas faturas.

Oitava - Fica eleito o foro da Cl.
dade do Rio de Janeiro - Estado da
Guanabara, com renúncia expressa
de qualquer outro que tenham ou ve-
nham a ter os Contratantes, para'
qualquer procedimento Judicial nesse
Contrato.

E, por estarem, assim, justos e con-
tratados na presença das testemurhaS
abaixo assinadas e para um só efeito
legal "Contratante" e "Contratada"
firmam por si os seus sucessores em
5 (cinco) vias o presente instrumen-
to de contsato.

Rio de Janeiro. GB, 24 de março de
1972. - Vandick Londres da Nobre.
ga, Diretor-Geral. - Ubiratan C. Go.
mes, Representante.

Testemunhas: Hélio Carvalha
D'Oliveira Fontes Mário de &Ac-
ra Santos. - Marrt de oliveira.

(Oficio ror 85)s

Municípios - SENAM, peio Decreto
no 52.104, de 11-6-63.

PORTARIA No 35, Dk 29 DE
MARÇO DE 1972

'Dispensa, a pedido, Nélia de Olivei-
ra Cunha do Cargo de Instrutor de
Processos da Tabela aprovada para o
antigo Serviço Nacional dos Municí-
pios: SENAM, constante do Decrete
no 52.104, de 11 de junho de 1963.

PORTARIA N° 38, DE- 3 DE
ABRIL DE 1972

Tendo em vista o constante do Pro-
Ceas0 n° 1.012-69, de ls de dezembro
de 1969, altera, provisoriamente, para
7 (sete) horas diárias, a jornada de
trabalho do Coordenador José Luiz
Aiqueres, com a correspondente redu-
ção salarial, na forma do disposto no
artigo 18 do Decreto n° 59.917, de 30
de dezembro de 1966.

PORTARIA N° 37, DE 4 DE
-ABRIL DE 1972

Prorroga, até 30 de setembro de
1972, o prazo previsto na Portaria no
279, de 29 sie dezembro de 1971.

PORTARIA N° 38, DE 4 DE
• ABRIL DE 1972

Prorroga, até 30 de setembro de
1972, o prazo previsto na Portaria nú-
mero 276, de 28 de dezembro de 1971s

MINISTÉRIO DO INTERIOR

Declaramos que a presente é cópia
fiel da Ata da Assembléia Geral Ex-
traordinária da Pátria Companhia
Brasileira de Seguros Gerais, reali-
zada aos dez dias do mês de dezem-
bro de mil novecentos e setenta e um,
e lavrada às fls. 31, 31v, 32, 33, 33v,
34, 34v, e 35 do livro de Assembléias
Gerais.

Itajal 10 de dezembro de 1971. -
Pátria Cia. Brasileira de Seguros
Gerais.
(N° 2.099-B - 18-4-72 --- Cr$ 280,00)

SUPERINTEÚÊNCIA
DA BORRACHA

PORTARIA N9 8-72 DE 12 DE
ABRIL DE 1972

O Superintendente da Eorracha,
usando das atribuições que lhe con-
fere o artigo 33 da Lei n9 5.227, de 18
clã janeiro de 1967, resolve:

I - Delegar competência à Senhora
Dalva Duarte Besouchet, ocupante do
Cargo em Comissão de Diretora da
Divisão de Administração, e. 'ao Se-
nhor José Pedro de Abreu e Lima Fi-
lho, ocupante da função de Confiança
de Assistente Técnico, para movimen-
tarem os recursos da Superintedência
da Borracha, depositados no Banco
da Amazônia S. A. e no Banco do
Brasil S. A., juntamente com os ser-
vidores já para esse fim autorizados

II - Esta Portaria vigora a partir
desta data. - Mario Lima.

PORTARIA No 31, DE 16 DE
MARÇO DE 1972

Faz cessar os efeitos das Portarias
números: 256, de lã de dezembro oe
1971 e 30, de 16'Me março de 1972;
nomeia Neuza Silveira de Mattos,
para exercer o Cargo de Confiança de
Secretária, previsto da RC-28-69 e se-
dia a referida servidora na Guana-
bara.	 --

PORTARIA N o 32, DE 28 DE
MARÇO DE 1972

Delega corripetência ao Coordenador
Regional Seno Antonio Cornely para
o fim especial de representar o Supe-
rintendente no ato de assinatura da
escritura de re-ratificação de outra
de confissão de divida em garantia
hipotecária relativamente ao contrato
de empréstimo concedido à Prefeitura
Municipal de Joinvile (SC), e assinar
Aditivo ao contrato de financiamento
celebrado em 15 de julho de 1969 en-
tre o SERFHAU e os Municípios que
integram a Micro-região norte de
Santa

o
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do depoimento. do representante da
contratada.

Sétima — Passa a fazer\ parte inte-
grante deste contrato o inteiro teor
do Edital da Tomada de Preços nú-
mero 3-12, de 27-1-72, bem como a
Proposta da Contratada.

Oitava — Por motivo de terça
maior, ou mesmo corte nas verbas
respectivas, o Colégio Pedro II, reser-
va-se o direito de rescindir, em todo
ou em parte, este contrato, compro-
metendo-se, entretanto, a comunicai
à Contratada, o fato, com uma ante-
cedência mínima de 15 (quinze) dias.

Nono — Para ser efetivada a res-
cisão os serviços executados pela Fir-
ma Contratada serão reavaliados por
uma Comissão Especial designada pe-
lo Diretor-Geral do Colégio Pedro II,
que emitirá parecer conclusivo acer-
ca do cumprimento das obrigações
contratuais e a qualidade dos servi-
ços, promovendo-se, quando necessá •
rio, a abertura de inquérito adminis-
trativo para apuração de responsabi-
lidades.

Décima — Os preços apresentados
pela Contratada na sua proposta, de
18-2-72 não poderão, sob qualquer
pretexto, ser aumentados na vigência
do presente contrato, mesmo se ocor-
rer aumento de salário-minimo.

Décima primeira — Os pagamentos
das faturas serão depositados no
Banco do Brasil, S.A. — na Agên-
cia Cinelândia, na conta n9 43.645-3
da Contratada, após conclusao dós
serviços e Informação por escrito da
Comissão de Obras nas respectivas
faturas.

Décima segunda — Fica eleito o fo-
ro ,da Cidade do Rio de Janeiro —
Estado da Guanabara, com renúncia
expressa de qualquer outro que te-
nham ou venham a ter os Contratan-
tes, para qualquer procedimento ju-
dicial neste Contrato.

E, por estarem, assim, justos e con-
tratados na presença das testemu-
nhas abaixo assinadas e para um só
efeito legal "Contratante"_ e "Coa-
tratada" firmam por si os seus sn-
cessores em 5 (cinco) vias o presente
instrumento de contrato. •

Rio de Janeiro — GB, 15 de abril
de 1972. — Vanclick Londres da No-
breça, Diretor-Geral. — 'Marcos Por-
to Gadelha, Diretor da SENGE Servi-
ços' de Engenharia Ltda.

Testemunhas: Hélio Careci/to
IXOliveira Fontes, — Mário de Sou-
za Santos._— Mozart de Oliveira.

(Ofício n-

EDITAIS E AVISOS

3.1	 taerierseão da entida de ou-
torFente	 rermissno de mo do imó-

vel (Banco Nacional do Desenvolvi-

• 2.2.4 — Bloco D — Casa número 24
(vinte e quatro).

2.3 — SQ-Sul 407:
2.3.1 — Bloco C — Apartamentos

números 101 (cento e um), 102 (cento
e dois), 103 (cento e três), 104 (cento
e quatro), 105 (cento e cinco), 106
(cento e seis), 107 (cento e sete), 108
(edito e oito), 201 (duzentos e um),
202 (duzentos e dois), 203 (duzentos
e três). 204 (duzentos e quatro). 205(duzentos o cinco), 206 (cimentos e
seis), 207 ( 1uzentos e sete), 208 (du-
zentos e oito), 301 (trezentos e um),
302 (trezentos 'e dois), 303 (trezentoa
• três)- 304 (trezentos 'e quatro), 305
(trezentos e cinco), 306 (trezentos e
seis). 307 ( trezentos e sete), 308 (tre-
zentos e oito).'

2.3.2 — Bloco D — Apartamentos
números 101 (cento e um), 102 (cento
e dois). 103 (cento e três), 104 (cento
e ouatro), 105 (cento e cinco), 106
(certo e seis). 107 (cento e sete), 108
(cento e oito), 201 (duzentos e um).
202 (duzentos e dois), 203 (duzentrs
a três). 204 (duzentos e quatro), 2()
(duzentos e cinco), 206 (duzentos e
seis), 207 (duzentos e sete), 208 (do-
alentos e 301 (trezentos e um),
R02 ( tre7pntnq e dois), 303 (trezentos
e três). 304 (trezentos e quatro). 309-
(trezer tos'e cinco), 306 '(treaenton P
seis). 307 (trezentos e sete), 308 (tre-
zertne e oito).

2.3.3 — R loco R — Apartamentos
nemeree 101	 e um), 102 (centçr
e dois). 103 (net-Tro e três), 104 (cento
• nusers). ans (cento e cinco), 10°
(certo e seis), 9.01 (duzentos e um).
'?()'? (duzentos e dois), 203 (duzentos
• frês) 904 (duzentos e quatro). 205
(di/Ter. tnq (siem), 208 (duzentos a
celq). 301 ( tre7.ntOS e um), .302 (tres

firs4c). 202 (trezentos e três).
a0s (ireaantea e (metro). 305 (tre-
zentos e cireo ). 208 (trezentos e seis).
o 4 r,lnnn Anartprn"~-

?Vmi.rol 104 (certo e auatro) 105
(certo e rdnenN, ins (cento e se1).
ne ,	 204 (rinvr+f tr
e cinco). S^n (dozentoe e seis), soe.
(trr prtos e cmstro). 305 (trezentos
a cinco). Pos (trezentos e Seis). -

3_ Os leaft i tnnã (Iminentes deverSe
arbresente r na ra iam nconesmice
dorsi, no nr.w.) ind i nadn no item 7.1 1
ria r.^ .11,1S'1 4 11e ritarIn no item 1 deste
rapei, -os aaenim-as ancumentos:

Contrato para adjudicação dos servi-
ços de reparos e adaptações de sa-
nitários de professores e professo.
ras, funcionários, alunas e sala de
canto orfeónico do Externato Ber-
nardo de Vasconcelos — Sede -- na
Avenida Mareéhal Floriano n9 80,
de acordo com o Edital da Tornada
de Preços n9 3-72, publicado no
Diário Oficial — Parte I do Estaxo
da Guanabara do dia 1-2-72, pági-
nas 1.513 e 1.514.

•
Colégio Pedro II com sede na Ci-

dade do Rio de Janeiro, Estado da
Guanabara, no Campo de São Cris-
tóvão n9 177, Caqui por diante tam-
bém denominato Contratante, •-epre-
sentado pelo seu Diretor-Geral Pro-
fessor Doutor Vandick Londres da
Nóbrega e a firma SENGE Serviços
de Engenharia Ltda., aqui taumém
denominada Contratada, representada
pelo seu Diretor Marcos Porto Gade-
lha, tem entre si ajustado o presente
Contrato, que se regerá pelas cláusu-
las seguintes:

Primeira — A Contratada se obri-
ga a executar os serviços` de reparos e
adaptações de sanitários de professo-
res e professoras, funcionários, alunas
e sala de canto orfeônico do Exter-
nato Bernardo de Vasconcelos, sede
na Avenida Marechal Florearia n9 80,
segundo as especificações estabeleci-
das no Edital da Tomada de Preços
n9 3-72, publicado no Diário Oficial
— Parte 1 do Estado da Guanabara,
de 1-2-72, páginas 1.513 e 1.514, cem
o qual está de inteiro acordo e na
conformidade da proposta por eia
apresentada.

Segunda — Pela execução dos ser-
viços, objeto do presente contrato, o
Colégio Pedro II pagará à firma Con-
tratada, - em moeda corrente, na far-
ma, do Cronograma Físico-Financei-
ro, o preço global de Cr$ 64.740,00
(sessenta e quatro mil setecentos e
quarenta cruzeiros).
, Todos os impostos, taxas e multas

que decorrerem do presente contrato
ficam a cargo exclusivo da contrata-
da.

A despesa com a execução dos ser-
viços de que trata este contrato cor-
rerá à conta da Categoria Econômica
8.1.3.2-06.00 da dotação orçamentá-
ria do Exercido Financeiro de 1972.

Terceira — Para garantia do cum-
primento do presente contrato a Con-
tratada manterá, durante à sua vi-
gência no Banco do Brasil S. A., o
depósito da caução de Cr$ 647,40
(seiscentos quarenta e sete cruzeiros
e quarenta centavos) feito em moeda
corrente, conforme Recibp de Depo-
sito n9 885.470, cujo levantamento
dar-se-á após o término do contrato,
podendo, a mesma, .ser descontada,
em todo ou em parte, por qualquer
infração cometida.

Quarta — Os serviços ora contrata-
dos deverão ficar inteiramente can-
cluidas no prazo de 45 (quarenta e
cinco) dias, a partir do recebimento
do empenho e assinatura deste con-
trato.

Quinta — O inadimplemento de
qualquer das cláusulas e condições
deste contrato pela Contratada aujel-
tá-la-á às seguintes penalidades:

• a) multa de 5% (cinco por cento)
da importância da caução por infra-
eao de qualquer cláusula do contrato;

b) multa de 0,3% (três décimos por
cento) do valor do contrato por dia
que exceder o prazo estipulado para
a execução dos serviços;

c) suspensão do direito Ge licitar
pelo prazo de 1 (um) ano se decla-
rada inidônea para a prestação de
qualquer das condições do contrato.

Sexta — A contratada será respon-
sabilizada em valor ou em espade pe-
los prejuízos causados ao Colégio Pe-
dro II, por negligência de seus em-
pregados, após ficar comprovada a
culpabilidade em comissão de inqué-
rito instaurado pelo Diretor-Geral do
Colégio Pedro II no qual será ouvi-

MINISTÉRIO

DA

FAZENDA

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

ALIENAÇÃO DE IMÓVEIS
RESIDENCIAIS DO BNDE -
EDITAL DE CONVOCAÇAO

(MODE.S.0 A)
1. A Caixa Econômica Federal, ten-

do em vista a Cláusula 7 do Convênio
celebrado com o Banco Nacional do
Desenvolvimento Econômico — BNDE
e a CODEBRAS, publicado no Diário
Oficial da União, Parte II, de 4 de
abril ..ae 1972, páranas 1.202-7, vem
convocar os legítimos ocupantes dos
imóveis abaixo relacionados para ma-
nifestarem interesse na compra des-
ses imóveis no prazo de 180 (cento e
oitenta) dias consecutivos, a contar
da data da primeira publicação deste
Edital, no Diário Oficial da União..

2. Relação dos imóveis residenciais
a serem alienados, cujos preços cons-
tantes do laudo de avaliação foram
publicados no Diário Oficial da União,
Parte II, de 6 de abril de 1972, página
1.237:

2.1 — SHIG-Sul, Quadra 712:
2.1.1 — Bloco O — Casas números

4 (quatro), 5 (cinco), 14 (quatorze),
15 (quinze), 24 (vinte e quatro), 25
(vinte e cinco), 34 (trinta e quatro),
35 (trinta e cinco), 45 (quarenta e,
cinco).

2.1.2 — Bloco P — Casas números
4 (quatro), 5 (cinco), 14 (quatorze),
15 (quinze), 24 (vinte e quatro), 25
(vinte e cinco), 34 (trinta e quatro),
35 (trinta e cinco), 44 (quarenta e
quatro), 45 (quarenta e cinco).

2.2 — SHIG-Sul, Quadra 713:
2.2.1 — Bloco A — Casas números

4 (quatro), 5 (cinco), 14 (quatorze).
15 (quinze), 24 (vinte e quatro) 25
(vinte e cinco), 34 (trinta e quatro),
35 (trinta e cinco), 45 (quarenta e
cinco).

2.2,2 -- Bloco B — Casas números
4 (quatro), 5 (cinco), 14 (quatorze),
15 (quinze), 24 (vinte e quatro), 25
(vinte e cinco), 34 (trinta e quatro),
44 (quarenta e quatro).	 ,

2.2.3 -- Bloco C — Casa número 25
(vinte e cinco).

mento Econômico, Fundação Univers
sidade- de Brasília, Fundação Educas
cional do Distrito Federal, Departa-
mento de Polícia Federal, Serviço Fe-
deral de Habitação e Urbanismo, Ins-
tituto Nacional de Colonização e Re-
forma Agrária, Conselho Administra-
tivo da Defesa Econômica ou Insti-
tuto Nacional de Previdência Social),
em formulário própria fornecido pela
Caixa Econômica Federal, de que a
ocupação é legítima, bem como não
há nenhuma ação judicial, em curso,
visando a por termo à ocupação.

3.2 — Opção de compra, em formu-
lário fornecido pela Caixa Económica
Federal, indicando a aceitação das
condições da Lei n.° 4.380, consoli-
dada pelo Decreto n 9 56.793, de 27 de
agosto de 1965 e Decreto-lei n.° 19,'
de 30 de acosto de 1966, ou as con-
dições do Decreto-lei ri.° 703, de 24
de julho de 1969.
•3.3 — Declaração da entidade ou-

torgante da permissão de uso do imó-
vel, em formulário próprio fornecido
pela Caixa Econômica Federal, de
mie o interessado não está em débito
com as taxas de ocupação.

3.4 — Declaração da CODEBRAS
de que o interessado e seu cônjuge não
ocupam imóvel residencial distribuí-
do nela Governo Federal.
' 3.5 — Certidões negativas dos 1.°,
29 e 39 Ofícios de Registro de Imó-
veis de Bra.sflia, -de que o interessado
nem seu cônjuge são proPrietárlos ou
nromitentes compradores ou cessioná-
rias de imóvel residencial em Brasí-
tia; e certidão negativa do Imoosto
Predial e Territorial Urbano — IPTIY
rele.tivo ao imóvel que 'ocupa.

3.6 — Para os optantes pelas con-
dic5es da .Lei n.° 4.380. além dos do-
cumentos exigidos nos itens 3.1 a 3.5,
declaracã,o do aenioregador. ihclusive
rinS órgãos do pessoal dos Poderes
alxecutivo, Legislativo e Judiciário do
montante bruto mensal percebido Delo
irteressado nos termos do art. 1,0 do
ioserato .n.° 58.082. de 25-3-e6.

3.7 — Para os ontantee nela s condi-
Nies do Decreto-lei n.° 703. além dos
•ierumentos exigidos nos itens 3.1 a
3.9, declaracão do interessado de que
rN'n	 foi TIOS últimos cinc.o anos,
nrorrIol	 nromitente coronrador ou

de direitos à comnra de
notra unidade residencial. construída

pg inirIcla por nualnuer &ras o ria',gaitem-ie./can Federal em rrasflia
(^ aia 9.° do Decreto-lei na 7n4l.

— Para os (Intentes nele s con-
AieNes do Derreto-lei n.° 704. além dosA-,-ornertna exi cdrins nos i tens a.1 ao .5 e 3.7, deciaraegio doêtezg o ao real
eeetancq o oermante: de ser servidor

Weral. lotado em cerá ter de-firi tivn no Distrito Federal.
_ 4. A não aoresentacrin de miais-
(Met* dos documentos discriminados
ao item 2 e no nrazn estinulado. im-
nort,s em clepintorilmt rto 1 eettirrionramante. nos termos do item VII e

sa ronsenfiências do 1.0. ambos
do art. 7.0 do Derreto n.° 46.792. •
s. Aquele eme for considerado ha-

ramado neta Ceara reareamica Fe-~rei. terã n nrazn de en (noventa).mis consecutivos rara assinar a escri-
tora, da nrnrnecce de cornnre e venda,
e conter de do to de puNicaçáo do
riital
6. Adf'faeltnan. vdne" aP:snine tura. nela ha-aoitsdo da parra/ira de nromessa de
mnra e aerate no nrazo do item 5,aeeerta. em o.,1,-4..r.,Qe do MeitIMO

nennonte. nnc termos rim item VII e,neira asan,.......43R.anIn Q rim í 1.^. ambos
• art . 70 	 Il....voo-a, 71. 56.793.

7. Ag 04----1^,4^q do Convênio ce-
..ni,Azzlnp;_+±.-,,, zszAnmNacinnaldo

a Caixa
Tr^,,,,^1 e e, 1-1011RBRÁS,

nn • 	 oteale/ da União,
A.> d ria pl”. 1 1 r7 1970 TOM 1.202-7,

o,,f orn norto lefezre ri:e. deste Edital.
R. t")^^r`vt"f's t - '0 do 6 (seis) me-

• (lrIa Y”,'"•"^•3(45,-n da avalia-
r -a o . sem- nue a oneraçán de venda
tenha sido efetivada por motivos



b) Departamento de Farmacologia

Concurso Público de Títulos para o
Cargo de Professer Adjunto.

2. O prazo de inscrição será de 30
(trinta) dias, a contar de dia 20 de
abril de 1972, data a partir da qual
estarão à disposição dos interessados
na Secretaria Geral dos Cursos, os
programas das disciplinas em concur-
so e demais normas que regem a ma-
téria e que são partes inteerantesdes-
te Edital. As inscrições encerrar-se-
do às 17 horas do dia 19 de maio de
1972.

3. Os concursos ou Provas de Sele-
ção realizar-se-ão dentro do prazo de
até 180 (cento e oitenta) dias, conta-
dos da data do encerramento das ins-
crições.

4. No ato da inscrição, o candidato
provará o recolhimento da taxa cor-
respondente, no valor de Cr$ 100,00
(cem cruzeiros).

Juiz de Fora, 7 de abril de 1972. -
José Ventura, Chefe ' da Secretaria
Geral dos Curtos.

Visto: Gilson Salomão, Reitor.

MINISTÉRIO
" DO TRABALHO. -

E PREVIDÊNCIA SOCIAL

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA

DOS SERVIDORES DO ESTADO
Retificações

-
A página n9 1.280, do Diário Oficia!

de 10-4-72, Seção I, Parte 11, Relação
n9 73, de 5 de abril de 1972

EDITAL IQ 3, DE 4-4-72
Item 8 .
Onde se lê: ... somente as resulta-

dos referentes aos, ...
Leia-se: ..._ somente os resultados

finais referentes aos, ...
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MINISTÉRIO
DA

EDUCAÇÃO E CULTURA

UNIVERSIDADE FED.ERAL
DE JUIZ DE FORA

Secretavia Geral de Recursos
EDITAL

Concurso Público e Prova de Seleção
para o vrovimento de Cargos de

Pessoal Docente nos Departamentos
de Farmacologia e Parasitologia e
Micro-Biologia do ICBG da UFJF.

De ordem do Magnifico Reitor
Prof. Gilson Salomão, Faço Público,
para conhecimento dos interessados.
que estão abertas. na Secrataria Geral
dos Cursos. no "Campus" da UFJF
as inscrições para os Concursos /mi
Provas de Selecão para o Provimento

-de cargos de Pessoal Docente, no Ins-
tituto de Ciências Biológicas e de
Geociências rla Univereidede Federai

de Juiz de Fora, nos Departamentos
abaixo especificados:

a) Departamento de Parasitologia e
Microbiologia

Concurso Público de Títulos para o
Cargo de Professor Adjunto;

Concurso Público de Provas e Ti-
tubos para o Cargo de Professor Assis-
tente e Prova de Seleçã, para Auxi-
liar de Ensino;

MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA

PETRÓLEO BRASILEIRO S. A. --- PETROBRAS
EDITAL DE INSCRIÇAO

A Petróleo Brasileiro S. A. - PETROBRAS convida as empresas
interessadas na execução de serviços, obras e fabricação em geral a se
Inscreverem no Setor de Cadastro da Divisão êie Contratos do Serviço Jun-
dico, sito à'Rua Senador Dantas, 14 - Loja, nesta Cidade, até o dia 31 de
julho do corrente ano, apresentando, para fins de cadastro, a documentação
relacionada no item 2 do presente Edital.

Os serviços de interesse permanente da PETROBRAS estão abaixo
relacionados:

• 1 - Assistência Técnica

1.1 - Estudos e Projetos	 .
1. 1.1 - Arquitetos, Paisagismo e Urbanismo

1. 1.3 - Estruturas (concreto, madeira e metálica)
1. 1.2 - Fundações e Serviços Geotécnicos

1. 1.4 - Instalações Prediais
1. 1.5 - Barragens
1. 1.6 - Captação, Adução e Distribuição D'Agua

-1. 1.7 - Obras de Saneamento e despejos industriais, tratamentos
e sistemas de drenagem de águas pluviais

1. 1.8 - Obras Fluviais e Marítimas
1. 1.9 - Oleodutos e Gaeodutos (Terrestres e Maritimos)
1. 1.10 - Terminais Fluviais e Mentimos
1. 1.11 - Engenharia Naval
1. 1.12 - Feneenharia para Indústrias de Processo (Petróleo , e
• Petroquimica)
1. 1.13 - Instrumentação e Controle
1. 1.14 - Sistemas de Protecão Anti-Corrosiva
1. 1.15 - Fneenharia de Telecomunicações, Telecomando, Teleme-

dição, Teleprocessamento, Tele.ssinalização e Sonorização
1. 1.16 - Geração, Transmissão e Distribuição de Energia Elétrica

(alta e baixa tenso)
I. 1.17 - Eneenharia de Prddução (sistemas de produção, coleta e

escoamento de camncs produtores de óleo e Os natural
' - terrestres e meritimos)

1. 1.18 -- Engenharia de Segurança - Sistemas de Combate a
IncêndioI. 1.19 - Obras Viárias (estradas -pavimentaç).o, obras d'Arte e
drenagem)

- Levantamentos Topográficos, /.2
1. 2.1 - Aerofatogramétricos .
1. 2.2 = Diretos
1. 2.3	 Batimétricas

- Levantamentos Geofisicas
1. 3.1 - Iterornagnetometria
1. 3.2 - Sísmica
1. 3.3 - Gravimetria

- Serviços Técnicas Especiais 	 •
1. 4.1 - Controle de Concreto e Materiais de Construção
1: 4.2	 Controle Radiográfico
1. 4.3 - Inspeção de Materiais (equipamentos, componentes e

Itens avulsos, em fabricaçeo ou elaborados)
1, 4.4 - Estudos, Topo-hidrografices (marés, correntes, ondas e

cartas batimétricas)
1. 4:5	 Estudos Iiidrodinilmicos
1. 4.6 - Escafandria e Mérgullio
1. 4.7	 Pletafermas para Perfuração e/ou Produção de Camros

Petroliferos Submarinos (off shore) 	 -
1. 4.8 - Estudos e Levantamento_ Oceano-Meteorológicos
1. 4.9 - .Estudos de Viabilidade Técnico-econômica
1. 4.10 - Serviços de Assessoria em Planejamento Empreeárial‘
1. 4.11 - Serviços de Pesquisa de Mercado
I. 4.12 - -Estudos de Propagaçáo em rádio enlace

1.5 - Sondagens (Secternicas, Geofisicas e/ou Geológicas
1. 5.1 - Terrestres
1. 5.2 - Matitimas

II - Obras Civis
2.1 - Obras de Terra, Terraplenagem,' biques, Construção de Estradas,

Pistas e Vias de Acesso
2.2 - Arruamentos e Pavimentação (Execução e conservação)
2.3 - Fundações 'indiretas ou Profundas (estacas e tubuiões)
2.4 - Fundações e Estruturas para Equipamentos Industriais
S.5 - Construção de Edifícios
2.6 - Construção r'e Postos de Serviço
2.7 - Instalação' de: 'Tanques, Bombas e outros Equipamentos de Postos

de Serviço
2.8 - Barragens
2.9 - Canais
2.10 - Construções Foituarlai (cals, • dolfins ,dolmans, enrocamentos, etc.)
2.11 -- Dragagem
2.12 - Derrocagem

2.12.1 -- Terrestre
• 2.12.2 - Subaquática

2.13 - Perfuração da Poços para Captação D'Agua
2.14 - Construção en Sistemas de Captaeo, Adução e Distribuição D'Agua
2.15 - Estações de Tratamento d'água, esgotos e despejos industrlais
2.16 - Estações de Telecomunicações

TI1	 .R;t eruçõo de Instalações Industriais
3.1 - Construção e/ou Montagem de Cilindros, Esferas e Vasos de Pressão

para' armazenamento de derivados de petróleo
3.2 - Construção e/ou Montagem de Tanques para armazenamento de

petróleo e seus derivados
3.3 - Montagem de Instalações Industriais para Processamento de Petróleo

e seus derivados e Petroquímica
8.4 - Construção e/ou Montagem de Bases de Provimento
3.5 - Montagem de Unidades para Produção e Coleta de Campos Produ-

tores de óleo e Gás Natural
3.6 - Montagem de Unidades para Injeção de Agua nos Reservatórios de

Campos Produtores'
3.7 , Montagem ele Sistema de Coleta, tratamento e despejo de água

salgada produzida nos campos de petróleo (Salt Water Disposal)
3.8 e-- Montagem de Instalações Elétricas Industriais, linhas de transmissão

e distribuição (alta e baixa tensão)
3.9 s- Oleodutos e Gasodutos

3. 9.1 - Terrestres
• 3. 9.2 - Marítimos

3.10 - Montagem de Terminais Marítimos e para Petróleo e Derivados
3.10.1 - Defensas e Braços de Cteregamento
3.10.2 - Terminais de Monobólas e/ou Bóias Múltiplas
3.10.3 - Instalações Industriais

	

3.11	 Montagem de Instalações de Telecomunicações (transmissores,
receptoras, centrais e linhas telefônicas e campos de antenas).

3.12 - Sistemas de Telecomando, Telemedição e Telesinalizaçâo

	

3.13	 Proteção de Superfícies
3.13.1 - Sistemas de Proteção Anti-Corrosiva
3.13.2 - Pintura Industrial
3.13.3 - Metalização
3.13.4 - Revestimento de Oleodutos e GasoclutOs

3.14 - Impermeabilização de Superficies de Concreto Armado
3.15 - Isolamento Térmico

3.15.1 es- De Frio e Médias Temperaturas
3.15.2 - Altas Temperaturas (refratários)

• 3.15.3 - Isolamento Térmico de Cirodutos
3.16 - Motnagem de Laboratórios (equipamentos e instalações).
3.17 - Montagem de Plataformas para Perfuração e/ou Produção do

Campos Petrolíferas (off shore)

IV - Manutenção Industrial
4.1 - Manutenção de equipamentos da Indústria de Processamento de

Petróleo e seus Derivados 	 -
4.2 - Manutenção de equipamentos elétricos, de rede de transmissão e

distribuição aérea e .subterrenea de alta e baixa tensão
4.3 - Manutenção de equipamentos de Telecomunciações (transmissores

receptores, intercomunicadores, teleimpressores,' centrais telegenica.9
e instrumentação de medição)

4.4 - Manutenção de Linhas de Telecomunicações
4.5 - Limpeza de Tanques de Petróleo c Derivados
4.6 - Oleodutos e Gasoduroe
4.7 - Terminais Oceânicos

4. 7.1 - Terminais da Estrutura Fixa
4. 7 2 - TP-mmris t'e Moroboia e/ou Bóias Múltiplas

4.8 -- Manutenção cis Instalasóes e equipamentos de Postos de Serviço
4.9 .- . Manuten s "n d Unidaeee de Produção e Coleta de Campos Produ•

tores de óleo e Gás Natural

imputáveis ao comprador, o valor do
Imóvel será atualizado segundo a va-

I Ilação percentual das Obrigações Rea-
justáveis do Tesouro Nacional.

9. A Caixa Econômica Federall
fornecerá aos interessados as infor-
mações e esclarecimentos necessários
no Edifício Caixa Econômica Federal,
Setor Bancário Sul, 45 , 8:30 às 11:00
e das 23:15 às 17:00 horas. (Sobre-
loja). - José Rivera, Gerente.

(Of. 13-72)

1.3

•



4.10 - Manutenção de Sistemas de Proteção Antl-Corrosiva
4.11 - Manutenção de Instrumentos Oceano-metereológicos

V - Construções e Manutenção 'Naval

15.1 - Construção de Embarcações
5. 1,1 - Embarcações até 1000 TP13.
5. 1.2 - Embarcações de 1000 até 8000 TP13
5. 1.3 -r Embarcações com mais de 8000 TPB

5.2 - Reparos de Embarcações
.•5. -2.1	 Ma.nute-nção e Reparos de Motores, Compressores

ta.lações Frigorificas
• 6. 2.2	 Manutenção 1 ;,. Reparos de Turbinas e Engrenagens

• Redutoras	 •	 __	 _	 •
5. 2.3 - Manutenção e Reparoa de 13cmbas, Máquinas de convés;

•e demais auxiliares	 •
5. 2.4 - Manutenção e Reparos em Máquinas e Instalações

Elétricas
6. 2.5 - Reparos Fatrtiturals e em Tubulações .
6. 2.6 - Matiutençá.o e Reparos em Equipamentos Automatizados
5. 2.7 - Manutenção e Reparos em Equipamentos EletrOnicos
5. 2.8 .- Serviços cie Limpeza, tratamento e pintura de embar-

cações -
5. 2.9 -- Serviços de Carpintaria
5. 2.10 - Manutenção e Reparos de Caldeiras

• 5.3 - Construção de Bó:as

VI	 Serviços de Exploração, Perfuraçc..'o -e Produpiu?
de Poços de Petróleo

6.1 - Perfuração de Foços Verticais ' e Direcionais
6.2 - Perfuração e Teatemunhagem à Diamante
6.3 --Perfilagem Elétrica e Ladioativa, Testes de

amostragem lateral
6.4 . - ReCuperação
6.5 - Cimentação
6.6 - Completação, Restauração e Estimulação de Poços
6.7 - Injeção de Agua e Gás
6.8 - Limpeza de Peço
6.9 - Teste de F'orroty 'áo e de Produção
6.10 - Inspeção Tubular .
6.11 - Assistência Técnica ao Fluido de Perfuração

_6.12 - Assistência Técnica em Manutenção de Detetores de Gaa

	

6:13	 Sistemas de Registro e Processamento de Dados Geófisicoa
6.14 - Serviços de Revestiment, de Tubulação

•
VII - Sertiços de Transporte

.(Mater4a1 e' Pessoal)
7.1 - Transporte , de materiais embalados, soltos e a granel'

, 7.2 - Transporte de produtos siderúrgicos em geral
'1.3 - Transportes urbanos de materiais na Guanabara e desta ' para pontos

distantes até CO Em (sessenta quilómetros)
7.4 - Transportes não enquadrados nas modalidades dos itens anteriores

e considerados especiais
7.5 - Transporte marítimo e/ou fluvial (material e pessoal)

	

7.6	 Transporte aéreo, inclusive helicóptero (material e pessoal)
7.7 - Transporte de 'Pessoal

7. 7.1 - Individual (automóvel)	 ,
7. 7.2 - Coletivo de pequeno porte (caminhonete, micro-ónibus e

•••

e

formação a cabo e
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Utilitários em geral
. 7. 7.3 - Coletivo de grande porte (Ônibus ') _

•VIII,- Ser•wiços 'Técnicos Diversos •
8.1 - Serviços de filmagem (prpdução de documentarias, organização de

. filmoteca, etc.)
- Serviços Fotográficos

8.3 - Serviços Gráficos (impressão de livros, folhetos, boletins, revistas)
8.4 - Criação de lay-out, composição e finalização p/serviços gráficos e

publicitários
8.5 - Serviços de Organização e Métodos
8.6 - Serviços de Processamento de Dados	 -

8. 6.1 - Prestação de Serviços de Consultoria
8. 6.2 - Prestação' de Serviços de Analise de Sistemas
8. 6.3 -- Prestação de Serviços de ProgramaçãO para Computadores

-	 Eletrónicos
8. 6.4 - Locação de Equipamentos de Processamento de Dados
8. 6.5 - Prestação de Serviços de Buteau
8. 6.6 - Serviços , de Mão-de-Obra Temporária de- Perfuração e

conferêrícia de cartões de Processamento de Dados
8.7 - Serviços de Gravação Sonora

• IX - Serviços Gerais
9.1 - Conservação e Consertos de Aparelhos de Ar Condicionado
9.2 - Conservação e Consertos de Máquinaade E-scritório

9.3 - Conservação e Limpeza de Edifícios
9.4 - Conservação e Manutenção de Elevadores
9.5 - Decorações Interiores 	 s
9.6 - Manutenção de Serviços de S 'om e Intercomunicadores
9.7 - Conservação e Mantuenção de Viaturas
9.8 - Recauchutagem de Pneus
9.9 - Retifica e Manutenção de Motores de Veículos
9.10 - Obras de Acabamento*

9.10.1 - Ajardlnamento e Arborização 	 '
9.10.2 - Cercas

9.11 - Conservação e Limpeza de Pistas, Diques e Jardins
9.12 - Manutenção de Equipamentos de Terraplenagem
9.13 - Manutenção de Equipamentos de Levantamento de Carga
9.14 --- Manutenção de Motores
9.15 - Fornecimento de Mão-de-Obra 'para pequenos Serviços de Cons-

trução Civil
9.18 - Pequenas- Obras (reformas- e ampliações)•
2 - Documentação

2.1 - . Os: candidatos deverão apresentar, mediante recibo, no enaereço
anteriormente citado, até o dia 31 de Julho do corrente ano, em
original com firmas reconhecidas, Certidão ou fotocópia auten,

11 - Certidão Negativa de Títulos Protestados (sede da
empresa);

12 - Prova de inscrição n-o Cadastro Geral de Contribuintes do
Ministério da Fazenda;

13 - Indicação da natureza' de serviços que está em condições
de executar, enumerando os itens de acordo cOM a
listagem constante deste Edital;

14 - Certificado de Registro no DNER, no caso de transpor-
tadoras rodoviárias;

15	 Certificado de Registro na Delegacia do Trabalho Marí-
timo, Lei nç' 5.385. de 16-2-68, art. 49.

3 - Capacidade Técnica

3.1 - A prova de capacidade técnica será feita mediante atestaaot
- fornecidos, de preferência, por entidades ,públicas federais, esta-

• • duais, municipais e também por particulares, a critério da
PETROBRAS, para os quais o interessado já tenha executadO
serviços de sua especialidade, podendo anexar fotografias. deta-
lhes de serviços, ete.;

2.2 - A PETROBRAS poderá,- de acordo com suas conveniencias.
• exigir documentação suplementar ou complementar, em qual-

quer época ou oportunidade. _

- Atualização das Inscrições

4.1 - A fim de que possam continuar figurando no Cadastro da
PETROBRAS, as empresas já inscritas deverão atualizar as suas
Inscrições,

5 - tnserição Centralizada

Rio de Janeiro, 11* de' abril de 1972. - Celso de Albuquerque Barreto,
Chefe da Divisão de Contratos.
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ticada, a documentação relacionada a seguir: •

	

1	 Prova da existência legal da empresa (Contrato Social ou
•,	 : Estatuto e seu registro no D.N.I.C. ou Junta Comercial);
2 - Publicação no 'Diário Oficial que contenha a transcrição

- da Ata de eleição da última Diretoria, no caso de Bode-
'7-dada Anônima, ou alteração do contrato social, nos demais

casos;
3 - Relação das Obras ou Serviços executados ou em execução

' Péla empresa, com indicação da espécie, •caracteristica,
nome do proprietário, valor, prazo de execução, inicio e
conclusão e nome da entidade fiscalizadora, se houver;

4 - Prova de haver executado satisfatoriamente, sob respon-
sabilidade ,individual de qualquer um de seus sócios, ou
como representante efetivo de consórcio, serviços , de sua
-especialidade;

5 - Relação dos equipamentos de propriedade da empresa;
ti - Curriculo--- 'do(s) diretor(es), engenheiro(s) e pessoal

técnico-especializado, quando for o caso;
Certidão de Registro e Quitação,no CREA (empresa e
engenheiro), quando for o caso;

g __Certidão Negativa (fornecida pela própria repartição
encarregada da cobrança do tributo) de débitos tribu-
tários:.

• a) -Certidão Negativa do Imposto de Renda e Adicionais;
b) Certidão Negativa de Débitos Federais;
c) , Certidão Negativa de Débitos Zstaduais;

.d) Certidão Negativa de Débitos Municipais;
9-,- Certificado de Regularidade de Situação no Instituto

Nacional de PrevidênCia Social (INPS);
10 - Cópia do ultimo balanço da, empresa, acompanhada da

• respectiva demonstração da Conta de Lucros e Perdas;.1

5.1 - As empresas que desejarem estepder sua incsrição para 'outras
áreas do território nacional deverão fazê-lo expressamente, Indi-

• cando seus representantes nas regiões onde estiverem interes-
sadas em operar.	 •• •

PREÇO DESTE EXEMPLAR -- Cr$ 0,30


